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A coleção de ebooks intitulada de Humanas em 

Perspectiva tem como propósito primordial a divulgação e 

publicação de trabalhos de qualidade nas áreas das ciências 

humanas que são avaliados no sistema duplo cego.

Foi pensando nisso que a coleção de ebooks 

destinou uma seção específica para dar enfâse e divulgação 

a trabalhos de professores, alunos, pesquisadores e 

estudiosos das áreas das ciências humanas. O objetivo dessa 

seção é unir o debate interdisciplinar com temas e debates 

especificos da área mencionada. Desse modo, em tempos 

que a produção científica requer cada vez mais qualidade e 

amplitude de abertura para diversos leitores se apropriarem 

dos estudos acadêmicos, criamos essa seção com o objetivo 

de metodologicamente democratizar o estudo, pesquisa e 

ensino na área da ciências humanas.

Prefácio
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Esse novo ebook produzido apresenta uma 

discussão essencial sobre o turismo no Brasil  e a política 

de sustentabilidade que permite uma proteção adequada ao 

meio ambiente e o desenvolvimento econômico.

Filipe Lins dos Santos

Editor Sênior da Editora Acadêmica Periodicojs
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O turismo é uma atividade próspera e 

multidisciplinar que envolve o deslocamento de pessoas para 

lugares diferentes de suas residências, sendo responsável 

pelo planejamento econômico e desenvolvimento de 

regiões turísticas, como as áreas costeiras (MEETHAN, 

2001; BENI, 2007; BARRETO, 2014; BUCHMANN, 2015; 

PEREIRA, 2019). Neste contexto, destaca-se o Programa 

Bandeira Azul (PBA), criado em 1985 na França, com o 

objetivo de certificar praias e marinas que atendam a altos 

padrões ambientais de segurança e infraestrutura. Esse 

programa é considerado um importante reconhecimento 

da qualidade ambiental das áreas costeiras devido aos seus 

rigorosos critérios de qualidade da água, gestão, segurança 

e educação ambiental. 

O PBA, inicialmente vinculado à Foundation for 

Environmental Education of Europe (FEEE), começou com 

a participação de apenas quatro países: Espanha, França, 

Alemanha e Dinamarca. Com a expansão do programa, a 

proposta foi adotada por mais dez países europeus ligados à 

Fundation for Environmental Education (FEE). Atualmente, 
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o programa conta com 5066 praias, marinas e embarcações 

certificadas em mais de 50 países. Na Europa, a Associação 

Bandeira Azul da Europa (ABAE) promove atividades de 

educação ambiental para a sustentabilidade, abrangendo 

mais de 77 países. Em 2001, a África do Sul se tornou o 

primeiro país fora da Europa a integrar o programa, que 

passou a ser gerido pela Foundation for Environmental 

Education (FEE) (BLUE FLAG, 2022). 

A literatura sinaliza que o PBA tem destacada 

influência no incentivo à adoção de boas práticas ambientais 

e de gestão por parte das autoridades locais e dos prestadores 

de serviços turísticos. Isso se reflete na melhoria da qualidade 

de vida das comunidades locais e na promoção do turismo 

sustentável, atraindo visitantes com concepções positivas e 

responsáveis sobre o assunto (COCCOSSIS; MEXA, 2004; 

FYALL; GARROD, 2020). Embora não seja uma política 

pública, o programa desempenha um papel significativo 

na promoção da sustentabilidade em áreas costeiras, 

especialmente onde há lacunas na atuação do poder público. 

A efetividade do PBA está relacionada à dependência do 
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poder público e à maturidade do setor turístico nacional, 

influenciando a adoção de práticas sustentáveis pelas 

empresas e a disponibilidade de recursos financeiros e 

humanos para monitorar e fiscalizar o cumprimento dos 

critérios (SANTOS; WANDERLEY, 2019; ANFUSO et al., 

2017; PARRETTI et al., 2020; COSTA; LEMOS, 2020). 

A gestão das áreas costeiras tem se tornado 

um campo de estudo essencial para o desenvolvimento 

sustentável do turismo sol e mar. Segundo Hall (2008), a 

elaboração de políticas públicas de turismo necessita de 

um planejamento integrado que inclua tanto as iniciativas 

governamentais quanto as parcerias com o setor privado. 

Essa colaboração é fundamental para a criação de programas 

eficazes de gestão costeira que atendam às necessidades 

ambientais e socioeconômicas locais (BRAMWELL; 

LANE, 2018).  

A integração das políticas públicas com as práticas 

empresariais permite a implementação de estratégias de 

gestão que promovem a conservação dos recursos naturais 

e a sustentabilidade econômica das comunidades costeiras, 



12

um aspecto destacado por Cicin-Sain e Knecht (1998) em 

seus estudos sobre a gestão integrada das zonas costeiras. 

A eficácia das iniciativas públicas e privadas na gestão das 

áreas costeiras também se reflete na melhoria da experiência 

turística.  

Buckley (2002) aponta que os rótulos ecológicos, 

como parte das iniciativas privadas, desempenham um 

papel crucial na promoção do turismo sustentável ao 

garantir padrões ambientais elevados. Morgan e Wiliams 

(1995) corroboram essa visão, afirmando que a colaboração 

entre os setores público e privado é vital para mitigar os 

impactos ambientais negativos do turismo e maximizar 

os benefícios socioeconômicos.  Dredge e Jenkins (2007) 

destacam a importância do papel do governo federal na 

coordenação e regulação dessas iniciativas, garantindo 

que as práticas de gestão costeira sejam alinhadas com os 

objetivos de desenvolvimento sustentável.  

Weaver (2006) complementa essa perspectiva ao 

enfatizar que a sustentabilidade no turismo requer uma 

abordagem holística, na qual as políticas governamentais e 
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as práticas empresariais são sincronizadas para promover 

um desenvolvimento turístico equilibrado e duradouro. 

 A relação entre as iniciativas pública e privada 

na gestão das áreas costeiras tem demonstrado uma 

influência significativa na promoção da sustentabilidade e 

na eficiência do turismo sol e mar. O PBA, um exemplo 

emblemático de colaboração entre governo e setor privado, 

tem desempenhado um papel crucial na gestão sustentável 

das praias e marinas.  

De acordo com Hall (2008), a integração de 

políticas públicas de turismo com práticas empresariais é 

fundamental para o desenvolvimento de estratégias de gestão 

costeira eficazes. Bramwell e Lane (2000) destacam que tais 

parcerias são essenciais para alcançar um equilíbrio entre 

o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental, 

um princípio central do PBA. A gestão integrada das zonas 

costeiras, conforme discutido por Cicin-Sain e Knecht 

(1998), proporciona uma estrutura para a implementação 

de práticas sustentáveis que atendem tanto às necessidades 

ecológicas quanto às socioeconômicas das comunidades 
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locais. 

 A Teoria dos Stakeholders desempenha um papel 

central na análise da eficácia do PBA e na promoção dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Freeman 

(1984) introduz a ideia de que as organizações devem 

gerenciar suas relações com diversos grupos de interesse, 

não apenas acionistas, mas também funcionários, clientes, 

fornecedores, comunidades locais e governos.  

Esta abordagem inclusiva é crucial para a 

implementação bem-sucedida do PBA, pois garante que 

as políticas e práticas adotadas sejam amplamente aceitas 

e apoiadas por todos os stakeholders relevantes. Porter 

e Kramer (2002) argumentam que as empresas podem 

criar valor compartilhado ao alinhar suas estratégias com 

as necessidades da sociedade, o que é particularmente 

relevante para iniciativas de sustentabilidade como o PBA. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) estabelecidos pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) na Agenda 2030, representam um plano de ação 

global para erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir 
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que todas as pessoas desfrutem de paz e prosperidade até 

2030. Composto por 17 objetivos interconectados e 169 

metas específicas, os ODS abrangem diversas áreas críticas, 

incluindo saúde, educação, igualdade de gênero, água limpa 

e saneamento, energia acessível e limpa, trabalho decente e 

crescimento econômico, redução das desigualdades e ação 

climática. Os ODS são um marco significativo na promoção 

do desenvolvimento sustentável, exigindo a colaboração de 

governos, setor privado, sociedade civil e cidadãos para 

criar soluções inovadoras e integradas que atendam às 

necessidades presentes sem comprometer a capacidade das 

futuras gerações de atenderem suas próprias necessidades 

(ONU, 2015). 

Entre os principais defensores dos ODS, Jeffrey 

Sachs destaca-se por sua contribuição extensiva para a 

implementação de estratégias práticas e políticas integradas 

para alcançar os objetivos globais de sustentabilidade. 

Em sua obra The Age of Sustainable Development, Sachs 

(2015) enfatiza a importância de uma abordagem holística 

que incorpore aspectos econômicos, sociais e ambientais do 
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desenvolvimento sustentável. José Carlos Barbieri também 

contribui significativamente ao discutir a responsabilidade 

social corporativa e a inovação sustentável, ressaltando a 

necessidade de empresas adotarem práticas que alinhem 

seus objetivos econômicos com as metas de sustentabilidade.  

A ONU, por meio da Agenda 2030, oferece uma 

estrutura abrangente que guia as ações globais em direção 

ao desenvolvimento sustentável, incentivando a integração 

de políticas públicas com iniciativas privadas para 

enfrentar desafios complexos como mudanças climáticas, 

desigualdade e degradação ambiental. A colaboração entre 

múltiplos stakeholders é essencial para o sucesso dos ODS, 

promovendo um desenvolvimento equilibrado e inclusivo 

que beneficia tanto as pessoas quanto o planeta (SACHS, 

2015; BARBIERI, 2020a). 

A certificação Bandeira Azul pode ser considerada 

um selo de qualidade ambiental para as praias e marinas, pois 

a certificação exige o cumprimento de uma série de critérios 

rigorosos, promovendo práticas sustentáveis (BERNARDI, 

2018). A gestão sustentável das áreas costeiras, impulsionada 
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pelo Programa Bandeira Azul, demonstra a importância 

de uma abordagem colaborativa entre os setores público e 

privado. A integração das políticas públicas com as práticas 

empresariais, fundamentada na Teoria dos Stakeholders, é 

essencial para a promoção do desenvolvimento sustentável 

do turismo sol e mar no litoral brasileiro.  

O cumprimento dos critérios rigorosos do PBA 

não só eleva os padrões ambientais, mas também contribui 

significativamente para a economia local e a qualidade de 

vida das comunidades costeiras. O sucesso do PBA serve 

como um modelo para outras iniciativas de sustentabilidade, 

evidenciando a necessidade de políticas públicas robustas e 

parcerias estratégicas para enfrentar os desafios ambientais 

e socioeconômicos nas zonas costeiras. 

JUSTIFICATIVA  

 

A justificativa para esta tese baseia-se na 

importância crescente do desenvolvimento sustentável e da 

gestão eficaz das zonas costeiras, que são áreas chave para 



18

a biodiversidade, o turismo e as economias locais. O Brasil, 

com seu extenso litoral e rica biodiversidade, enfrenta 

grandes desafios como poluição, urbanização descontrolada 

e turismo de massa. Nesse contexto, a iniciativa do Programa 

Bandeira Azul (PBA) torna-se uma ferramenta crucial para 

promover práticas sustentáveis e melhorar a gestão dessas 

áreas. 

Do ponto de vista da Teoria dos Stakeholders, é 

necessário analisar como diferentes grupos de interesse – 

governos, ONGs, comunidades locais, turistas e empresas 

– interagem e colaboram para alcançar objetivos comuns 

de desenvolvimento sustentável. A abordagem colaborativa 

e inclusiva da PBA pode servir de modelo para outras 

iniciativas de proteção ambiental e sustentabilidade, 

enfatizando a importância da governança participativa e da 

responsabilidade partilhada (ESCUDER, 2006, p. 14).  

Estudos como os de Freeman (1984) e Schwab 

& Vanham (2021) reforçam a eficácia do envolvimento 

das partes interessadas na implementação de políticas 

ambientais fortes e duradouras. 
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Além disso, a certificação conhecida como Bandeira 

Azul está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), particularmente em relação à 

conservação dos ecossistemas marinhos e costeiros (ODS 

14), ao avanço de cidades e comunidades sustentáveis (ODS 

11), e à promoção do crescimento econômico inclusivo e 

sustentável (ODS 8). Assim, suscita-se a seguinte pergunta 

de pesquisa: 

PERGUNTA DE PESQUISA 

Quais são as principais contribuições do Programa 

Bandeira Azul para o desenvolvimento sustentável do 

turismo nas praias certificadas no litoral brasileiro? 

 

PREMISSA 

O Programa Bandeira Azul (PBA) melhora a 

qualidade ambiental das praias e marinas certificadas no 

litoral brasileiro, fortalece a colaboração entre os principais 
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atores envolvidos na gestão costeira e contribui para o 

desenvolvimento econômico das comunidades locais, 

alinhando suas ações com os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). 

ESTRUTURA DA PESQUISA 

A presente tese organiza-se em cinco capítulos 

assim distribuídos: no primeiro, que é esta introdução, 

apresenta-se a contextualização do tema, o problema de 

pesquisa, a premissa, os objetivos, bem como a apresentação 

do objetivo geral, a metodologia, o referencial teórico, a 

estrutura deste trabalho, os resultados já tabulados e as 

expectativas projetadas pelo pesquisador. 

 De forma detalhada, o Capítulo 1 (Introdução) 

apresenta os antecedentes e a justificativa do estudo, 

mostrando a relevância do tema no cenário atual do turismo 

e da sustentabilidade ambiental. Este capítulo irá delinear 

as questões de pesquisa, as hipóteses desenvolvidas, os 

objetivos gerais e específicos do estudo e fornecer uma 



21

visão geral dos métodos utilizados. A introdução também 

discute o referencial teórico do estudo, portanto ajudará a 

preparar o leitor para os temas que serão explorados com 

maior profundidade posteriormente. 

O Capítulo 2 (Revisão da Literatura) dedica-

se a questionar os componentes mais fundamentais da 

realidade que sustenta este estudo. Abrange conceitos 

básicos como a teoria das partes interessadas e os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), bem como uma 

análise aprofundada dos Programa Bandeira Azul. Esse 

capítulo fornece uma base teórica sólida ao discutir a 

relação entre turismo sustentável, certificação ecológica e 

dimensões de sustentabilidade. O artigo também faz uma 

análise detalhada da classificação e dos padrões do esquema 

Bandeira Azul, enfatizando a sua extrema importância para 

o turismo e a gestão ambiental. 

No Capítulo 3 (Metodologia), é detalhada a 

metodologia utilizada para conduzir este estudo. É 

revelada uma descrição dos métodos de recolhimento e 

análise de dados, incluindo critérios de seleção das praias, 
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características dos interlocutores e gestores envolvidos e 

amostragem. 

Já no Capítulo 4 (Análise e discussão dos 

resultados), focaliza-se a apresentação e interpretação 

dos dados coletados. Aqui, a contribuição do PBA para o 

desenvolvimento sustentável nas áreas costeiras do Brasil 

é revisada, enfatizando melhorias na qualidade da água, 

educação ambiental e conscientização da comunidade 

local. As implicações socioeconómicas e ambientais destas 

descobertas são discutidas em detalhe. 

 Por fim, no quinto e último capítulo (Considerações 

Finais), a importância dos resultados é avaliada em termos 

da eficácia do Programa Bandeira Azul. São discutidas 

práticas sustentáveis e desafios na implementação do 

programa, bem como feitas recomendações estratégicas 

para aumentar a eficácia do PBA em relação aos ODS. A 

importância das parcerias tripartidas entre o governo, o 

setor privado e a sociedade civil também foram destacadas. 
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OBJETIVOS DA PESQUISA  

Objetivo Geral:  

  

O objetivo geral desta tese consiste em analisar as 

influências exercidas pelo Programa Bandeira Azul (PBA), 

sob ótica da Teoria dos Stakeholders, para o turismo sol e 

mar do Brasil no alcance dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável.  

Objetivos Específicos 

1. Identificar e categorizar os stakeholders 

envolvidos no Programa Bandeira Azul no 

litoral brasileiro; 

2. Avaliar a contribuição do PBA para a melhoria 

da qualidade ambiental das praias e marinas 

certificadas no Brasil; 

3. Examinar a percepção dos diferentes 

stakeholders sobre os benefícios e desafios 

associados ao PBA; 
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4. Investigar a relação entre o PBA e o 

desenvolvimento socioeconômico das regiões 

costeiras certificadas; 

5. Analisar as práticas de governança colaborativa 

incentivadas pelo PBA e seu impacto na gestão 

sustentável das zonas costeiras; 

6. Explorar as limitações e desafios do PBA 

no contexto brasileiro, sugerindo possíveis 

melhorias para aumentar sua eficácia e 

abrangência. 

 



1Capítulo

REVISÃO DA 
LITERATURA
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Para compreender o impacto do programa Bandeira 

Azul na costa brasileira, é necessário explorar o turismo, 

o sol e o mar, a teoria dos stakeholders, os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e as diretrizes de 

certificação ambiental. A certificação Bandeira Azul é uma 

iniciativa reconhecida internacionalmente que promove 

práticas sustentáveis em praias, marinas e espaços naturais, 

elevando padrões de qualidade ambiental, segurança e 

gestão integrada.  

No Brasil, onde o turismo de sol e mar é um 

dos segmentos de mercado mais relevantes, a adoção 

deste programa reflete diretamente as práticas de 

turismo sustentável e o cumprimento dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. Na perspectiva da teoria das 

partes interessadas, que enfatiza a necessidade de incluir 

diferentes interesses e atores no processo de tomada de 

decisão, as iniciativas Bandeira Azul tornam-se mais 

estratégicas.  

Esta revisão de literatura analisará, portanto, 

a relação entre o programa Bandeira Azul e o turismo 



27

sustentável no litoral brasileiro, considerando como 

esta certificação ambiental contribui para os objetivos 

econômicos, sociais e ambientais dos ODS e promove a 

ênfase nos ODS. benefício de todos os envolvidos. 

PRINCIPAIS CONCEITOS E ESTRUTURA DO RE-

FERENCIAL TEÓRICO 

A análise do programa Bandeira Azul como 

ferramenta de promoção do turismo sustentável no litoral 

brasileiro baseia-se em três eixos fundamentais: o turismo 

de sol e mar, a teoria dos stakeholders e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). No seu conjunto, 

estes conceitos delineiam um modelo de gestão turística que 

aposta no equilíbrio entre o desenvolvimento económico, a 

proteção ambiental e a inclusão social, bem como nos valores 

fundamentais da implementação de práticas sustentáveis. 

O turismo de sol e mar é uma das formas mais 

tradicionais de turismo, especialmente adequado ao Brasil 

com seu vasto litoral e condições climáticas favoráveis. 
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Almeida e Ferreira (2021) enfatizam que o turismo costeiro 

bem gerido pode trazer inúmeros benefícios económicos e 

sociais, mas alertam que a expansão desregulada pode causar 

sérios impactos ambientais, como poluição e degradação 

dos recursos hídricos. Neste sentido, a certificação Bandeira 

Azul surge como uma medida corretiva, estabelecendo 

padrões rigorosos de qualidade e de gestão ambiental que 

procuram minimizar o impacto do turismo de massa e 

promover um ambiente costeiro saudável e seguro. Para 

estes autores, o Programa Bandeira Azul funciona assim 

como um facilitador estrutural do turismo de sol e mar, ao 

impor parâmetros que limitam a elegibilidade das zonas 

costeiras e protegem os ecossistemas locais. 

Contudo, a implementação de um programa 

com tais requisitos requer uma governação colaborativa 

e participativa, o que leva a uma integração direta com 

a teoria das partes interessadas. A teoria, proposta 

originalmente por Freeman e revisitada ao longo dos anos, 

sustenta que qualquer organização ou projeto, para alcançar 

sustentabilidade e relevância, deve considerar e apelar aos 
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interesses de todas as partes afetadas pelas suas atividades. 

Silva e Moraes (2019) exploram esta abordagem no contexto 

do turismo sustentável, argumentando que a consideração 

das partes interessadas cria um cenário em que as decisões 

refletem não apenas as perspectivas econômicas, mas 

também as necessidades das perspectivas ecológicas 

e sociais. Em sua análise, os autores observam que o 

turismo sustentável no Brasil é muitas vezes um desafio 

porque requer coordenação entre diferentes setores, como 

autoridades públicas, setor privado, ONGs e comunidades 

locais. 

Para exemplificar a atuação desses stakeholders 

dentro do Programa Bandeira Azul, é importante notar 

que o governo normalmente cria normas e disponibiliza a 

infraestrutura necessária, enquanto as empresas do setor 

turístico se responsabilizam pelos investimentos e pela 

logística operacional. As ONGs e os moradores da região, 

por sua vez, desempenham papéis de supervisão e defensores 

da preservação ambiental e cultural, assegurando que 

as ações realizadas respeitem tanto a natureza quanto as 
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tradições locais. Essa interação entre os diversos envolvidos, 

conforme a pesquisa de Silva e Moraes (2019), fortalece a 

gestão ambiental e promove a aceitação social do programa, 

contribuindo para a formação de um ecossistema turístico 

mais seguro e estável. 

O Programa Bandeira Azul, além de estar ligado 

à Teoria dos Stakeholders, também contribui diretamente 

para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

estabelecidos pela ONU em 2015. Gomes e colaboradores 

(2020) ressaltam que as orientações do programa, que 

exigem o controle de qualidade da água, a gestão de 

resíduos e a proteção dos banhistas, estão em consonância 

com diversos ODS, particularmente com os objetivos 6 

(Água Potável e Saneamento), 11 (Cidades e Comunidades 

Sustentáveis), 13 (Combate às Mudanças Climáticas 

Globais) e 14 (Vida na Água). Segundo esses escritores, ao 

aderir ao Programa Bandeira Azul, uma praia ou marina 

não só assegura um selo de excelência, mas também está 

participando ativamente do compromisso global com o 

desenvolvimento sustentável.
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Por exemplo, a ênfase na qualidade da água 

demonstra o comprometimento com a saúde pública 

e a conservação dos ecossistemas marinhos, lutando 

diretamente contra a contaminação costeira.  A conexão 

entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a 

Teoria dos Stakeholders e o Programa Bandeira Azul se 

torna ainda mais clara quando se leva em conta o efeito 

coletivo dessas ações. 

Almeida e Ferreira (2021) indicam que a 

incorporação desses conceitos pode levar o turismo de sol e 

mar no Brasil a se transformar em um modelo de negócios 

que não só atrai turistas, mas também preserva o meio 

ambiente e valoriza as comunidades locais. Portanto, a 

Teoria dos Stakeholders não só simplifica a implementação 

do Programa Bandeira Azul, como também a intensifica, ao 

tornar as metas do programa uma responsabilidade conjunta 

de todos os participantes. Gomes et al. (2020) destacam 

que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável atuam 

como um “guia” para que as práticas de turismo costeiro 

progridam rumo ao desenvolvimento sustentável. 
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Essa confluência de iniciativas e metas torna 

o Programa Bandeira Azul um instrumento robusto no 

turismo brasileiro. Ele não apenas oferece orientações 

práticas para a gestão sustentável das zonas costeiras, mas 

também promove uma mentalidade colaborativa que leva 

em consideração o impacto das atividades turísticas sobre o 

meio ambiente e as comunidades locais. 

Em síntese, ao implementar o Programa Bandeira 

Azul com uma perspectiva fundamentada na Teoria dos 

Stakeholders e alinhada aos ODS, o Brasil é favorecido com 

a oportunidade de maximizar seu potencial no turismo de 

sol e mar de forma ética e sustentável, criando valor para 

todos os stakeholders e assegurando a preservação de suas 

preciosas zonas costeiras para as gerações vindouras. 

 

TURISMO SOL E MAR  

 

A literatura recente sobre o turismo de sol e mar 

explora detalhadamente os desafios e as oportunidades 

desses segmentos, com ênfase em aspectos como o turismo 
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social, o turismo sustentável e a resiliência climática em 

áreas costeiras. Lima e Moura (2017) destacam que a 

definição de turismo de sol e mar é complexa e ainda carece 

de consenso, devido à multiplicidade de terminologias 

utilizadas. 

Esse conceito se refere a uma modalidade de 

turismo em que o clima ensolarado e as praias específicas 

são os principais atrativos para os visitantes, sendo 

frequentemente associado ao lazer, ao relaxamento e às 

atividades recreativas em regiões litorâneas. Segundo 

Boullón (2002), o turismo de sol e mar “é uma forma de 

turismo que explora os atrativos naturais como praias, ilhas 

e áreas costeiras, valorizando o contato com a natureza e a 

economia”.  

Essa forma de turismo é popular em destinos 

litorâneos ao redor do mundo e está diretamente relacionada 

à busca por paisagens paradisíacas, águas cristalinas e 

atividades aquáticas, que apresentam elementos locais para 

o desenvolvimento do turismo de sol e mar (BOULLÓN, 

2002). 
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Segundo os autores, “o turismo deve ser considerado 

um direito humano na sociedade contemporânea”, 

tornando-se essencial promover a democratização do 

acesso a experiências turísticas como forma de inclusão 

e equidade (Lima e Moura, 2017). Além disso, destaca-se 

a necessidade de pesquisas que considerem dados mais 

amplos e comparáveis, especialmente em contextos como 

o brasileiro, onde as dinâmicas sociais e econômicas são 

diversas, influenciando diretamente o impacto do turismo 

social em diferentes segmentos. Um exemplo é o turismo 

voltado para idosos, que promove inclusão e fortalece as 

economias locais (LIMA E MOURA, 2017). 

O estudo de Silongwengjia (2017) sobre turismo 

sustentável amplia essa discussão ao definir o turismo como 

um “instrumento de desenvolvimento transformador”. 

Segundo o autor, uma abordagem sustentável deve ser 

integrada e apoiada por critérios globais como os do Global 

Sustainable Tourism Council (2008), que “estabelecem 

padrões mínimos para proteger recursos naturais e 

culturais”. Silongwengjia também enfatiza a incorporação 
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de ferramentas digitais, as quais facilitam a promoção de 

práticas responsáveis e incentivam os turistas a tomarem 

decisões mais conscientes. Esse uso da tecnologia permite 

que o turismo sustentável evolua em consonância com 

a crescente demanda por experiências que celebrem e 

protejam a biodiversidade e o patrimônio cultural. 

Por sua vez, Jarratt e Davies (2020) oferecem uma 

análise crítica do turismo em áreas costeiras, abordando as 

tensões entre o aumento do turismo e as políticas de adaptação 

às mudanças climáticas. Eles introduzem o conceito de “blue 

spaces” para referir-se aos benefícios de saúde associados a 

ambientes costeiros e propõem uma reavaliação do valor do 

turismo costeiro à luz de suas contribuições para o bem-

estar humano. Os autores afirmam que “o planejamento do 

turismo costeiro deve evoluir para considerar a coevolução 

entre a atividade turística e as mudanças ambientais”, 

sugerindo que políticas adaptativas que balanceiem o 

desenvolvimento econômico e a preservação ambiental são 

fundamentais para a sustentabilidade desse segmento. 

A análise de Jarratt e Davies revela a complexidade 
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do planejamento turístico em contextos de mudança 

climática, apontando para a necessidade de uma integração 

entre políticas de resiliência e as novas demandas por 

reconexão com a natureza em ambientes costeiros. 

Em síntese, esses autores convergem na defesa de um 

turismo costeiro que privilegie a inclusão, a sustentabilidade 

e a resiliência climática, reforçando que o turismo sol e 

mar deve ser pensado de maneira integrada e adaptável 

às particularidades de cada contexto. O turismo de sol e 

mar envolve diversos agentes, como turistas, empresários, 

governo, ONGs e comunidades locais, cujas ações afetam 

tanto o sucesso do turismo quanto a sustentabilidade das 

áreas costeiras. Nesse contexto, a Teoria dos Stakeholders 

é fundamental para entender e equilibrar os interesses de 

todos esses atores. 

 

TEORIA DOS STAKEHOLDERS (TS) 

A Teoria dos Stakeholders é um modelo de gestão 

estratégica que enfatiza a importância de considerar todos 
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os grupos ou indivíduos que possam impactar ou ser 

impactados pelos objetivos de uma organização. Proposta 

por Freeman (1984), essa teoria define stakeholders como 

“qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar ou ser 

afetado pela realização dos objetivos de uma organização” 

(FREEMAN, 1984, p. 46). No turismo, a Teoria dos 

Stakeholders permite identificar e analisar os diversos 

atores envolvidos – moradores locais, governo, empresas 

e turistas – promovendo uma visão mais abrangente da 

gestão sustentável. 

No contexto do Programa Bandeira Azul 

(PBA), os stakeholders incluem as comunidades locais, 

que se beneficiam do turismo sustentável; as empresas 

que oferecem serviços; e os órgãos governamentais, 

responsáveis pela regulamentação e fiscalização das praias. 

Ao atender às necessidades de cada grupo, essa abordagem 

possibilita uma gestão turística mais eficiente e sustentável, 

beneficiando tanto as comunidades locais quanto os 

visitantes. Uma análise sob essa ótica ajuda a entender os 

impactos e benefícios do PBA no litoral brasileiro, apoiando 
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o desenvolvimento de estratégias alinhadas aos Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS) (MENEZES et al., 

2022; GONÇALVES et al., 2021; OLIVEIRA, 2024). 

Hardy e Pearson (2018) reforçam que a colaboração 

entre stakeholders é essencial para o sucesso do turismo 

sustentável, mas regularam o desafio de alinhamento de 

objetivos divergentes, como a preservação ambiental e o bem-

estar da comunidade. Segundo os autores, o envolvimento 

das partes interessadas “é um passo inicial vital para o 

desenvolvimento sustentável no setor de turismo”, embora 

a prática de inclusão “possa ser problemática” devido 

aos conflitos frequentes entre interesses econômicos e 

ambientais (HARDY; PEARSON, 2018, pág. 156).  

Bernini e Cerqua (2019) também discutem a 

eficácia de políticas de sustentabilidade, como o PBA, para 

fortalecer as economias locais e administrar o turismo, 

apontando que, apesar das críticas, “há evidências de que 

ele pode promover melhorias na qualidade dos serviços de 

praia e aumentar a conscientização ambiental” (BERNINI; 

CERQUA, 2019, p. 104). 
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Pujiyono et al. (2019) complementam essa 

discussão ao analisar a governança colaborativa no turismo 

de Tanjung Lesung, Indonésia, ressaltando a importância 

do suporte dos stakeholders para operações turísticas 

sustentáveis a longo prazo. A pesquisa identifica seis grupos 

principais de stakeholders (turistas, indústria, comunidade 

local, governo, grupos de interesse especial e instituições 

educacionais) e destaca a responsabilidade social como 

estratégia para fortalecer a colaboração entre eles. Essas 

contribuições ajudaram a compreender a interdependência 

entre a Teoria dos Stakeholders e a implementação de 

programas sustentáveis, como o PBA, ao mesmo tempo 

que revelam os desafios e oportunidades na busca por um 

turismo mais responsável e sustentável. 

Hunter (2013) ressalta que “as identidades 

dos stakeholders não se conformam necessariamente 

aos mesmos agrupamentos de subjetividade” (p. 72), 

destacando a complexidade das interações e identificando 

que a colaboração é mais provável quando há consenso 

sobre objetivos comuns. Segundo o autor, essa colaboração 
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“é vista como um indicador da existência de turismo 

sustentável” (p. 75), especialmente no contexto do PBA, 

que promove práticas sustentáveis em áreas costeiras. 

A participação dos stakeholders é um passo essencial 

para o turismo sustentável, ainda que existam conflitos 

entre interesses econômicos e de conservação ambiental 

(HUNTER, 2013, p. 80). 

Essas questões são essenciais para entender como 

o PBA pode enfrentar essas dificuldades e promover o 

diálogo construtivo entre as partes interessadas, conforme 

ilustrado no Quadro 1. 
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Stakeholder 
Interesses 

Interações com
 a O

rganização 
Fontes 

G
overno  

Regulação am
biental, políticas 

públicas, licenciam
ento 

D
esenvolvim

ento de políticas 
de conform

idade, participação 
em

 program
as de certificação 

Sachs 
(2000); 

Freem
an (1984) 

O
N

G
s 

A
m

bientais 

C
onservação, 

cam
panhas 

de 
sensibilização, m

onitoram
ento 

Parcerias 
para 

projetos 
am

bientais, 
auditorias 

e 
m

onitoram
ento 

das 
práticas 

am
bientais 

Barbieri 
(2020b); 

Porter e K
ram

er 
(2002) 

C
om

unidades 
Locais  

Q
ualidade de vida, em

prego, 
im

pacto am
biental local 

C
onsulta pública, projetos de 

desenvolvim
ento com

unitário, 
m

itigação 
de 

im
pactos 

am
bientais 

Freem
an (1984); 

B
otero 

et 
al. 

(2015) 

C
lientes e 

C
onsum

idores  

Produtos 
sustentáveis, 

transparência, responsabilidade 
social 

Feedback 
sobre 

produtos, 
pressão 

por 
práticas 

sustentáveis, participação em
 

iniciativas de responsabilidade 

Porter e K
ram

er 
(2002); 

Sachs 
(2000) 

Em
pregados  

C
ondições 

de 
trabalho, 

segurança, 
participação 

em
 

práticas sustentáveis 

Treinam
entos 

em
 

sustentabilidade, 
incentivos 

para 
práticas 

verdes, 
envolvim

ento 
em

 
projetos 

am
bientais 

Freem
an 

(2020); 
Barbieri (2020c) 

Q
uadro 1 – Interações entre organizações e m

eio am
biente na Teoria dos Stakeholders
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*Teoria dos Stakeholders 

Fonte: Adaptado de Freeman (1984). Strategic Management: 

A Stakeholder Approach.  Boston: Pitman.  

 

Esse quadro exemplifica as interações entre 

diferentes stakeholders e organizações no contexto do 

PBA, destacando interesses e interações específicas que 

impulsionam a sustentabilidade. 

A Teoria dos Stakeholders e o PBA 

O estudo de Bernini e Cerqua (2019), “As políticas 

de sustentabilidade financiam as economias locais?”, 

explora a relação entre políticas de sustentabilidade e 

o desenvolvimento turístico, focando no PBA. Embora 

extremamente reconhecido por promover qualidade e 

conscientização ambiental, o PBA enfrenta desafios quanto 

à diversidade de certificações, que podem confundir os 

consumidores e melhorar a eficácia das iniciativas. Além 

disso, o estudo de Pujiyono et al. (2019) sobre governança 
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colaborativa no turismo em Tanjung Lesung reforça a 

importância de mapear e envolver as partes interessadas, 

divididas em seis categorias principais, para alcançar a 

sustentabilidade a longo prazo. 

As análises de Hardy e Pearson (2018) apontam 

que, apesar de a colaboração ser essencial para o turismo 

sustentável, a inclusão de todos os stakeholders é proposta 

devido aos conflitos entre preservação ambiental e interesses 

econômicos. Assim, a Teoria dos Stakeholders se mostra 

vital para o sucesso do PBA, pois facilita a identificação 

de metas comuns entre os diversos atores, fortalecendo a 

sustentabilidade de praias e marinas. O quadro a seguir 

ilustra os interesses dos stakeholders e suas interações com 

programas de certificação ambiental, evidenciando como o 

PBA e outras certificações podem promover o alinhamento 

entre desenvolvimento econômico e sustentabilidade. 

A análise das interesses e interações dos diferentes 

stakeholders com programas de certificação ambiental, 

como o Programa Bandeira Azul, revela a necessidade de 

uma governança colaborativa para atingir a sustentabilidade 
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no turismo. Governos, ONGs, comunidades locais, 

consumidores, trabalhadores, investidores e fornecedores 

apresentam objetivos distintos, mas complementares, que 

influenciam diretamente a sustentabilidade dos destinos 

turísticos e a qualidade dos serviços oferecidos. 

A Quadro 2 destaca a relevância da teoria das 

partes interessadas na análise de programas de certificação 

ambiental, como o Programa Bandeira Azul. Ao identificar 

diferentes partes interessadas – incluindo governos, 

ONG ambientais, comunidades locais, consumidores, 

funcionários, investidores e fornecedores – o quadro 

ilustra como os seus interesses e interações influenciam a 

implementação e os resultados destes programas. 

Quadro 2 – Teoria dos Stakeholders e Programas de 

Certificação Ambiental 

Stakeholder 
Interesse 

Interações com
 

Program
as de 

C
ertificações 

Program
as 

de 
C

ertificações 
Fontes 

G
overno  

R
egulação am

biental, políticas 
públicas, licenciam

ento 

Estabelecim
ento 

de 
norm

as 
e 

critérios 
de 

certificação, fiscalização 

Sachs 
(2000); 

Freem
an (1984) 

O
N

G
s A

m
bientais 

C
onservação, 

cam
panhas 

de 
sensibilização, m

onitoram
ento 

Parcerias para auditorias 
e m

onitoram
ento, 

desenvolvim
ento 

de 
critérios 

B
arbieri (2020b); 

Porter e K
ram

er 
(2002) 

C
om

unidades 
Locais  

Q
ualidade de vida, em

prego, 
im

pacto am
biental local 

C
onsulta 

pública, 
participação 

em
 

program
as educativos 

Freem
an (1984); 

B
otero et al. (2018) 

C
lientes e 

C
onsum

idores  
Produtos 

sustentáveis, 
t

r
a

n
s

p
a

r
ê

n
c

i
a

, 
responsabilidade social 

Preferência 
por 

locais 
e 

produtos 
certificados, 

feedback sobre práticas 

Porter e K
ram

er 
(2002); 

Sachs 
(2000) 

Em
pregados  

C
ondições 

de 
trabalho, 

segurança, 
participação 

em
 

práticas sustentáveis 

Treinam
entos 

em
 

su
ste

n
ta

b
ilid

a
d

e
, 

envolvim
ento em

 práticas 
certificadas 

Freem
an 

(2020); 
B

arbieri (2020c) 

Investidores  

R
entabilidade a longo prazo, 

gestão de riscos, práticas ESG
 

R
elatórios de 

su
ste

n
ta

b
ilid

a
d

e
, 

integração 
de 

critérios 
ESG

 

Freem
an (1984); 

Porter 
e 

K
ram

er 
(2002) 

Fornecedores  

Práticas sustentáveis na cadeia 
de suprim

entos 
C

onform
idade 

com
 

critérios de certificação, 
auditorias 

de 
sustentabilidade 

Sachs 
(2000); 

B
arbieri (2020c) 
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Stakeholder 
Interesse 

Interações com
 

Program
as de 

C
ertificações 

Program
as 

de 
C

ertificações 
Fontes 

G
overno  

R
egulação am

biental, políticas 
públicas, licenciam

ento 

Estabelecim
ento 

de 
norm

as 
e 

critérios 
de 

certificação, fiscalização 

Sachs 
(2000); 

Freem
an (1984) 

O
N

G
s A

m
bientais 

C
onservação, 

cam
panhas 

de 
sensibilização, m

onitoram
ento 

Parcerias para auditorias 
e m

onitoram
ento, 

desenvolvim
ento 

de 
critérios 

B
arbieri (2020b); 

Porter e K
ram

er 
(2002) 

C
om

unidades 
Locais  

Q
ualidade de vida, em

prego, 
im

pacto am
biental local 

C
onsulta 

pública, 
participação 

em
 

program
as educativos 

Freem
an (1984); 

B
otero et al. (2018) 

C
lientes e 

C
onsum

idores  
Produtos 

sustentáveis, 
t

r
a

n
s

p
a

r
ê

n
c

i
a

, 
responsabilidade social 

Preferência 
por 

locais 
e 

produtos 
certificados, 

feedback sobre práticas 

Porter e K
ram

er 
(2002); 

Sachs 
(2000) 

Em
pregados  

C
ondições 

de 
trabalho, 

segurança, 
participação 

em
 

práticas sustentáveis 

Treinam
entos 

em
 

su
ste

n
ta

b
ilid

a
d

e
, 

envolvim
ento em

 práticas 
certificadas 

Freem
an 

(2020); 
B

arbieri (2020c) 

Investidores  

R
entabilidade a longo prazo, 

gestão de riscos, práticas ESG
 

R
elatórios de 

su
ste

n
ta

b
ilid

a
d

e
, 

integração 
de 

critérios 
ESG

 

Freem
an (1984); 

Porter 
e 

K
ram

er 
(2002) 

Fornecedores  

Práticas sustentáveis na cadeia 
de suprim

entos 
C

onform
idade 

com
 

critérios de certificação, 
auditorias 

de 
sustentabilidade 

Sachs 
(2000); 

B
arbieri (2020c) 

 

Programa Bandeira Azul



46

Fonte: Adaptado de Freeman, R. E. (1984) 

Por exemplo, os governos atuam como reguladores 

e inspectores para garantir a conformidade com as normas 

ambientais. As ONG ambientais desempenham um 

papel técnico e educativo e contribuem para auditorias 

e definição de normas. A comunidade local participa 

de consultas públicas e programas de educação que 

buscam manter a qualidade de vida. Por outro lado, os 

consumidores demonstram preferência por destinos 

certificados, incentivando práticas sustentáveis no mercado. 

Os investidores e fornecedores também estão alinhados 

com o esquema para procurar rentabilidade e cumprir as 

normas ESG, enquanto os funcionários são formados para 

se comportarem de forma consistente com os requisitos de 

salvaguarda. 

Para que programas de certificação como o 

Bandeira Azul sejam eficazes, é fundamental o engajamento 

ativo de todos os grupos envolvidos. O governo contribui 

com a criação e fiscalização de normas, enquanto as ONGs 
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atuam no monitoramento e na sensibilização ambiental. 

Comunidades locais se beneficiam com melhorias na 

qualidade de vida e no emprego sustentável, além de 

participarem de iniciativas educativas. Consumidores, 

atentos à responsabilidade social, valorizam destinos 

certificados, estimulando práticas sustentáveis. Empregados 

e fornecedores implementam ações responsáveis, e 

investidores decidem critérios ESG (ambientais, sociais e de 

governança) em suas decisões, transferindo retorno a longo 

prazo. 

Essa integração de interesses e responsabilidades 

define uma governança colaborativa, essencial para que 

certificações ambientais promovam a sustentabilidade 

no turismo. Ao colaborar com contribuições de forma 

complementar, ela equilibra aspectos econômicos, 

ambientais e sociais, fortalecendo a eficácia dos programas 

e garantindo seu impacto positivo a longo prazo. 

Dessa forma, o quadro evidencia como as 

interações entre esses atores criam um ecossistema 

colaborativo essencial para a eficácia dos programas de 
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certificação ambiental, reforçando a governança integrada 

necessária para promover um turismo mais sustentável e 

integrado aos ODS. 

 

GOVERNANÇA COLABORATIVA E SUSTENTABI-

LIDADE NO TURISMO 

 

A análise da governança colaborativa no contexto 

do crescimento do turismo de sol e mar, especialmente sob 

a ótica da teoria dos stakeholders, revela uma interseção 

importante entre gestão sustentável e participação ativa 

dos diversos grupos envolvidos. Hardy e Pearson (2018) 

destacam que a colaboração entre stakeholders é um 

indicador essencial para o turismo sustentável. Segundo 

os autores, o engajamento das partes interessadas deve 

considerar suas metas e preocupações, e uma gestão 

eficaz pode facilitar sinergias que promovam resultados 

sustentáveis. 

A pesquisa também aponta que a sustentabilidade 

no turismo envolve aspectos econômicos e sociais, 
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ressaltando a importância do engajamento comunitário. 

No entanto, a inclusão efetiva das partes interessadas 

pode representar um desafio para o desenvolvimento 

sustentável. Salman et al. (2022) abordam a gestão de 

múltiplos stakeholders e propõem uma abordagem para o 

ecoturismo sustentável, enfatizando que todos os interesses 

devem ser tratados de maneira equitativa. Para os autores, 

stakeholders primários influenciam diretamente o turismo, 

enquanto stakeholders secundários, embora impactados, 

não dependem diretamente da organização. 

Diversidade de Stakeholders 

A diversidade de stakeholders é um elemento 

central para o planejamento estratégico do turismo 

sustentável, pois permite identificar interesses comuns e 

compreender os impactos ambientais, sociais e econômicos 

envolvidos. A teoria dos stakeholders oferece uma estrutura 

que orienta a gestão e aprofunda a compreensão dos 

processos de sustentabilidade no setor. Estudos recentes 
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demonstraram como a governança colaborativa e a inclusão 

de diferentes stakeholders fortalecem as práticas de turismo 

sustentável, especialmente no contexto do turismo de sol e 

mar, alinhado ao Programa Bandeira Azul. 

Hardy e Pearson (2018) examinam a importância 

da colaboração entre grupos de stakeholders, ressaltando 

que a convergência de interesses aumenta as chances de 

uma cooperação efetiva, essencial para a implementação 

de práticas sustentáveis no turismo. A sinergia entre as 

partes interessadas é, segundo os autores, um dos principais 

indicadores de sucesso na gestão sustentável, especialmente 

relevante para o Programa Bandeira Azul, que visa garantir 

a qualidade ambiental em áreas continentais. Neste contexto, 

a participação ativa de todos os envolvidos é fundamental 

para enfrentar desafios como a preservação ambiental, 

o bem-estar econômico, a satisfação dos visitantes e a 

qualidade de vida da comunidade local. 

Ainda assim, o Programa Bandeira Azul recebe 

críticas, como as apresentadas por Salman et al. (2022), 

que destaca uma limitação ao focar em critérios técnicos 
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de qualidade e segurança, sem explorar plenamente as 

dinâmicas colaborativas entre as partes interessadas. A 

governança colaborativa, defendida por Salman et al. 

(2022), deve ir além da comunicação e envolver uma 

consideração ativa das contribuições e responsabilidades 

de cada grupo. Eles propõem um modelo de gestão que 

enfatize a importância de princípios éticos e sustentáveis, 

o que poderia estimular as práticas do Programa Bandeira 

Azul e gerar impactos mais abrangentes e inclusivos. 
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Figura 1 – Exemplo esquemático de uma situação de intensa 

“governança colaborativa” 

Fonte: Adaptado de Hardy e Pearson (2018) 

Uma revisão da literatura sobre governança 

colaborativa e turismo de sol e mar, considerando a teoria dos 
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stakeholders, sublinha a relevância da inclusão e colaboração 

de diferentes grupos para alcançar o desenvolvimento 

sustentável. Hardy e Pearson (2018) afirmam que uma 

gestão eficaz e colaborativa, que leva em conta os interesses 

específicos de cada parte interessada, pode criar sinergias 

desenvolvidas para a sustentabilidade. Da mesma forma, 

Salman et al. (2022) exploram a complexidade da gestão de 

múltiplos stakeholders, propondo um modelo que assegure 

uma compreensão justa e equilibrada de todos os interesses. 

Concluindo, a colaboração entre as partes 

interessadas não é apenas desejável, mas essencial para o 

desenvolvimento sustentável do turismo de sol e mar. A 

teoria dos stakeholders, conforme discutida por Hardy e 

Pearson (2018) e Salman et al. (2022), fornece uma estrutura 

poderosa para a gestão das dinâmicas complexas entre os 

diferentes atores, promovendo um crescimento equilibrado 

e responsável, especialmente no contexto de iniciativas de 

certificação ambiental como o Programa Bandeira Azul. 



54

PROGRAMA BANDEIRA AZUL 

Programa Bandeira Azul (PBA) é uma iniciativa 

internacional reconhecida por promover a sustentabilidade 

em praias e marinas. No entanto, sua implementação enfrenta 

desafios estruturais e práticos que limitam sua eficácia. 

Estudos apontam que, embora o programa tenha avançado, 

a falta de dados consistentes e integrados compromete a sua 

eficiência, especialmente em grandes cidades como Buenos 

Aires e São Paulo, onde, apesar do acesso à água potável, 

a qualidade das águas subterrâneas e o tratamento de 

efluentes ainda são deficientes (FARIS, 2016; MAURÍCIO, 

2018; TOMASETTO & BRANDALISE, 2018). 

Maurício (2018) destaca a contribuição do PBA para 

a melhoria das áreas costeiras, o turismo local e a educação 

ambiental. Contudo, sua eficácia depende do engajamento 

das comunidades e da capacidade do programa de lidar 

com riscos ambientais de forma dinâmica. Para aumentar 

sua relevância, o PBA deve adotar uma abordagem mais 

integrada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
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(ODS), especialmente em contextos em que o turismo 

precisa alinhar-se às práticas sustentáveis sem comprometer 

os ecossistemas locais. 

Tomasetto e Brandalise (2018) observam o 

crescente interesse dos consumidores por práticas ambientais 

responsáveis, o que pressiona o setor privado a adotar os 

princípios do PBA. No entanto, a dificuldade em manter 

o engajamento a longo prazo é uma barreira significativa, 

pois os consumidores esperam compromissos reais com a 

sustentabilidade, e não apenas estratégias de marketing. 

Em síntese, o Programa Bandeira Azul tem 

contribuições positivas para a governança ambiental, mas 

enfrenta desafios significativos que afetam sua eficácia 

e imagem pública. A literatura sugere que é necessário 

integrar os ODS, melhorar o monitoramento contínuo e 

promover estratégias de engajamento de longo prazo para 

evitar a percepção de greenwashing, incentivando a adesão 

genuína de empresas e comunidades. O futuro do PBA 

depende de sua capacidade de evoluir para uma governança 

mais inclusiva e sustentável, beneficiando tanto as áreas 
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costeiras quanto os ecossistemas. 

O Quadro 5 ilustra o fluxo do processo de 

certificação do PBA, detalhando as etapas desde a 

candidatura até a obtenção da certificação, assegurando 

que as praias e marinas atendam aos elevados padrões de 

qualidade ambiental, segurança e serviços, promovendo 

práticas sustentáveis e preservação dos ecossistemas. 
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Fonte: Baseado em Blue Flag, elaborado pelo autor, 2022 

Implementação e Evolução do PBA no Brasil 

Desde 2005, o Programa Bandeira Azul (PBA) é 

coordenado no Brasil pela Associação Bandeira Azul Brasil, 

que enfrentou o desafio de adaptar os critérios internacionais 

às condições ambientais, sociais e econômicas locais. Essas 

adaptações foram essenciais para que o PBA pudesse ser 

aplicado de maneira relevante e sustentável em praias e 

marinas brasileiras (ASSOCIAÇÃO BANDEIRA AZUL 

BRASIL, 2021). 

Desde a primeira praia certificada em 2009, 

o número de locais com a Bandeira Azul no Brasil vem 

crescendo, impulsionado pela conscientização local, apoio 

governamental e participação de diversos stakeholders, 

como o setor privado e ONGs (BANDEIRA AZUL, 2021). 

Em 2021, o programa já havia alcançado 31 municípios 

em 16 estados, totalizando 39 praias e cinco marinas 

certificadas (Fundação SOS Mata Atlântica, 2021; Rock, 
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2022). Na temporada de verão de 

2021/2022, o Brasil bateu recorde de locais 

certificados com a Bandeira Azul, com 22 praias e seis 

marinas recomendadas, representando um aumento de 16% 

em relação à temporada anterior. 

Desafios e Consequências do PBA no Brasil 

O PBA tem trazido impactos positivos para a 

sustentabilidade de praias e marinas ao promover práticas 

de preservação ambiental. Contudo, o desenvolvimento 

do programa no Brasil ainda enfrenta dificuldades, 

principalmente devido à infraestrutura deficiente e à 

gestão ambiental limitada em algumas regiões. A ausência 

de saneamento básico adequado, coleta e tratamento de 

resíduos e uma fiscalização insuficiente comprometem a 

expansão do programa e a manutenção dos critérios exigidos 

(ZIELINSKI & BOTERO, 2019; OLIVEIRA et al., 2016). 

Além disso, a urbanização desordenada e a 

pressão turística são desafios adicionais que dificultam a 
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conservação ambiental nas regiões costeiras do país. Outro 

fator limitante é a falta de conscientização ambiental entre 

a população e turistas, o que enfraquece o impacto do 

programa (PETRUS et al., 2012). 

Indicadores de Sucesso e Alinhamento com os ODS 

Os indicadores de sucesso do PBA incluem 

qualidade da água, educação ambiental e segurança, 

que elevam o padrão ambiental e contribuem para a 

conservação da biodiversidade e a proteção da saúde 

pública (BLUE FLAG, 2022; BOTERO et al., 2015). No 

Brasil, a relação entre os critérios do PBA e os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) destaca sua 

contribuição para o desenvolvimento sustentável, ao alinhar 

práticas que protegem ecossistemas costeiros e incentivam 

a participação comunitária. 

Cada critério do PBA tem uma correlação com 

um ODS específico, como a qualidade da água (ODS 6), 

educação ambiental (ODS 4), gestão ambiental (ODS 11) e 
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promoção do turismo sustentável (ODS 8). Essa correlação 

reforça a importância da participação de stakeholders 

diversos, como governos, empresas, ONGs e comunidades 

locais, na implementação efetiva do programa e no 

cumprimento dos objetivos de sustentabilidade. 

O PBA no Brasil representa um avanço na 

governança ambiental de áreas costeiras, mas seu sucesso 

depende da superação de desafios de infraestrutura e 

educação ambiental. O alinhamento com os ODS e o 

envolvimento de stakeholders são essenciais para fortalecer 

o impacto do programa e garantir a sustentabilidade das 

regiões certificadas. 

Objetivos do PBA 

  

Os objetivos do PBA são múltiplos e interconectados, 

abrangendo a promoção da sustentabilidade ambiental, a 

melhoria da gestão costeira e a educação ambiental. De 

acordo com Dredge e Jenkins (2007), o programa visa 

garantir que as praias e marinas certificadas não apenas 
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cumpram altos padrões ambientais, mas também sirvam 

como modelos de práticas sustentáveis para outras regiões. 

Este objetivo é alcançado através de uma combinação 

de regulamentação rigorosa, monitoramento contínuo e 

educação pública. 

Outro objetivo crucial do PBA é fomentar o turismo 

sustentável, que equilibre as necessidades econômicas das 

comunidades locais com a proteção ambiental. Weaver 

(2006) argumenta que programas como o PBA são 

essenciais para o desenvolvimento de um turismo que 

seja tanto economicamente viável quanto ambientalmente 

responsável. Ao estabelecer padrões claros e promover 

a certificação ambiental, o PBA ajuda a atrair turistas 

conscientes e a melhorar a imagem das praias e marinas 

participantes. 

Aspectos positivos do PBA 

O PBA apresenta diversos aspectos positivos que 

beneficiam tanto o meio ambiente quanto as comunidades 
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locais. Primeiramente, o programa contribui para a melhoria 

da qualidade da água e a conservação dos ecossistemas 

costeiros. Estudos mostram que praias e marinas certificadas 

pelo PBA apresentam níveis mais altos de qualidade da 

água e biodiversidade marinha (Cicin-Sain & Knecht, 

1998). Além disso, a certificação PBA promove práticas de 

gestão ambiental que reduzem a poluição e incentivam o 

uso sustentável dos recursos naturais. 

Outro aspecto positivo é o impacto socioeconômico 

do PBA. A certificação Bandeira Azul é um atrativo turístico 

que pode aumentar o fluxo de visitantes e, consequentemente, 

gerar receita adicional para as comunidades locais. Segundo 

Hall (2008), destinos turísticos que adotam práticas 

sustentáveis tendem a atrair turistas mais conscientes e 

dispostos a pagar por experiências de qualidade, resultando 

em benefícios econômicos significativos. Além disso, 

a promoção da educação ambiental e da participação 

comunitária fortalece o senso de responsabilidade e cuidado 

com o meio ambiente entre os residentes. 

Adicionalmente, Botero et al. (2018) destacam 
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vários aspectos positivos do Programa Bandeira Azul:  

• Aumento da Qualidade Ambiental: Botero 

et al. (2018) apontam que as praias e marinas 

que seguem os critérios do PBA geralmente 

apresentam uma qualidade ambiental 

superior, devido à implementação de práticas 

sustentáveis e de gestão ambiental eficazes. 

Isso contribui diretamente para a preservação 

dos ecossistemas locais. 

• Melhoria na Percepção Pública: As praias e 

marinas certificadas com a Bandeira Azul são 

percebidas como mais seguras e bem geridas 

pelos visitantes, o que aumenta a satisfação dos 

turistas e promove um turismo sustentável. Esta 

percepção positiva é vital para o crescimento 

econômico das áreas costeiras. 

• Incentivo à Governança Colaborativa: O 

PBA promove a governança colaborativa 

entre diferentes stakeholders, incluindo 
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autoridades locais, empresas, organizações 

não governamentais e a comunidade. Esta 

abordagem integrada é essencial para alcançar 

os objetivos de desenvolvimento sustentável. 

• Promoção de Atividades Educativas: 

Botero et al. (2018) também ressaltam que 

o PBA incentiva atividades educativas 

e de conscientização ambiental, que são 

fundamentais para o desenvolvimento de uma 

cultura de sustentabilidade entre os usuários 

das praias e marinas. 

• Esses aspectos positivos reforçam a 

importância do PBA não só como uma 

ferramenta de certificação, mas também como 

um motor de mudança positiva em direção 

ao desenvolvimento sustentável das zonas 

costeiras. 
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Limitações do Programa Bandeira Azul (PBA) 

Apesar dos inúmeros benefícios, o PBA enfrenta 

várias limitações que podem afetar sua eficácia. Uma 

das principais limitações é a dependência do apoio e 

da cooperação do poder público. A implementação 

e manutenção dos critérios do PBA requerem um 

comprometimento significativo dos governos locais e 

nacionais, o que nem sempre é garantido. Dredge e Jenkins 

(2007) observam que a falta de recursos e apoio político 

pode comprometer a capacidade das localidades de manter 

os padrões exigidos pelo PBA. 

Outra limitação aplicada ao PBA é a quantidade 

de praias dentro do contexto urbano. Esses aspecto 

envolve desafios específicos. A urbanização costeira pode 

aumentar a pressão sobre os ecossistemas locais e dificultar 

a manutenção da qualidade ambiental. Buckley (2002) 

destaca que a presença de infraestrutura urbana e a intensa 

atividade humana podem dificultar a implementação de 

práticas sustentáveis e a manutenção dos padrões exigidos 
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pelo PBA. Assim, é crucial desenvolver estratégias 

adaptativas que considerem as particularidades das áreas 

urbanas para garantir o sucesso do programa. 

Outros aspectos limitantes do Programa Bandeira 

Azul:  

• Custos de Implementação e Manutenção – 

Para a obtenção e manutenção da certificação 

Bandeira Azul há custos significativos. Para 

pequenas comunidades e destinos turísticos 

com recursos financeiros limitados, essas 

despesas podem ser um obstáculo substancial. 

Segundo Freeman (1984) e Schwab & 

Vanham (2021), a gestão sustentável requer 

investimentos contínuos em infraestrutura e 

monitoramento. A norma ABNT NBR ISO 

14001 destaca a necessidade de recursos 

para a implementação de sistemas de gestão 

ambiental eficazes, o que pode ser desafiador 

para regiões economicamente desfavorecidas. 
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• Exigências Rigorosas – Os critérios rigorosos 

do PBA, que incluem altos padrões de qualidade 

da água, segurança e gestão ambiental, podem 

ser difíceis de cumprir, especialmente em 

países em desenvolvimento. De acordo com 

Barbieri (2020b) e Vizeu et al. (2012), essas 

exigências podem limitar a participação de 

praias e marinas que estão em processo de 

melhoria ou enfrentam desafios estruturais. 

A ABNT NBR ISO 26000/2010 enfatiza a 

importância de práticas sustentáveis, mas 

reconhece que a implementação pode variar 

conforme os recursos disponíveis. 

• Desigualdade na Distribuição - Existe uma 

distribuição desigual das certificações Bandeira 

Azul, com maior concentração em países 

desenvolvidos. Botero et al. (2018), declaram 

que essa desigualdade pode ser atribuída 

às diferenças nos recursos financeiros e 

capacidades institucionais. Conforme a ABNT 
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NBR ISSO 14001/2015, a gestão ambiental 

eficaz depende de recursos que muitas vezes 

são mais facilmente acessíveis em nações 

desenvolvidas. 

• Dependência de Monitoramento e Fiscalização 

Contínuos – A eficácia do PBA depende de 

monitoramento e fiscalização contínuos, o 

que demanda recursos humanos e financeiros. 

Freeman (2020) e Sachs (1986) destacam a 

necessidade de um compromisso contínuo 

das autoridades locais e outras organizações 

envolvidas. A norma ABNT NBR ISSO 

14001 também reforça a importância do 

monitoramento constante para manter os 

padrões de qualidade ambiental. 

Foco limitado a certos aspectos da sustentabilidade 

Embora o PBA aborde várias dimensões da 

sustentabilidade, como qualidade da água e educação 
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ambiental, ele pode não tratar de maneira abrangente outras 

questões cruciais, como sustentabilidade econômica a longo 

prazo e equidade social. Segundo Stoffel & Colognese 

(2015), uma visão integrada da sustentabilidade é essencial 

para o desenvolvimento sustentável. A ABNT NBR ISSO 

26000 sugere uma abordagem holística, abrangendo 

aspectos econômicos, sociais e ambientais. 

Percepção de greenwashing1

Em alguns casos, há preocupações de que 

a certificação Bandeira Azul possa ser usada como 

ferramenta de marketing, sem um compromisso genuíno 

com a sustentabilidade. Greenwold (2001) e Porter e Kramer 

(2002) discutem o risco do greenwashing, no qual práticas 

superficiais de sustentabilidade são usadas para melhorar 

1 O termo “greenwashing” em inglês é traduzido de 
diversas formas no Brasil, mas é mais comum chamá-lo de 
“banho verde” ou “lavagem verde”. A prática é definida por 
muitos profissionais como uma imagem pública de respon-
sabilidade socioambiental divulgada por uma determinada 
empresa sem que ela de fato seja uma empresa sustentável
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a imagem pública. A ABNT NBR ISSO 26000 enfatiza a 

importância da transparência e do compromisso verdadeiro 

com práticas sustentáveis. 

 

Dificuldade em manter o engajamento a longo prazo 

O engajamento contínuo dos stakeholders é crucial 

para a sustentabilidade e eficácia de programas como o 

Programa Bandeira Azul (PBA). No entanto, manter esse 

engajamento a longo prazo apresenta uma série de desafios 

que podem comprometer a implementação e os resultados 

esperados. Este texto explora as dificuldades em manter o 

engajamento dos diversos stakeholders no contexto do PBA. 

É notório saber que a falta de recursos financeiros 

e apoio contínuo por parte do poder público e outras 

entidades envolvidas se constitui uma das principais 

dificuldades em manter o engajamento dos stakeholders 

(MARTINS, 2016, p. 19). A coordenadora do PBA em 

Balneário Camboriú também menciona que “se você pensar 

só no turismo, você vai pensar em dinheiro, em lucro e vai 
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pensar em crescimento econômico. A percepção tem que 

ser em pensar que o Bandeira Azul contribui para aquela 

localidade com maior qualidade ambiental e que tenha um 

desenvolvimento sustentável” (ENTREVISTA GESTORA 

PBA BALNEARIO DE CAMBORIÚ/SC, 2022). 

Outra dificuldade significativa é o desgaste e o 

desinteresse que podem surgir entre os stakeholders ao 

longo do tempo. A participação em projetos de governança 

colaborativa exige um compromisso contínuo e, muitas 

vezes, voluntário, o que pode levar ao esgotamento dos 

participantes. A secretária de Meio Ambiente de Cabo 

Frio mencionou que “a comunidade do Peró assumiu um 

compromisso de pertencimento com a Bandeira Azul e a 

preservação da restinga” (Entrevista com a Secretária de 

Meio Ambiente de Cabo Frio, 2022), mas manter esse nível 

de comprometimento a longo prazo pode ser desafiador. 

Ainda, os conflitos de interesse entre diferentes 

grupos de stakeholders também podem dificultar o 

engajamento contínuo. Segundo Agranoff e McGuire 

(2003), “as parcerias figuram como formas concretas de 
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implementação de arranjos em rede” (Agranoff; Mcguire, 

2003, p. 17), mas esses arranjos podem ser complicados por 

interesses divergentes. No contexto do PBA, os interesses 

econômicos de investidores e comerciantes podem entrar 

em conflito com os objetivos de sustentabilidade defendidos 

por organizações ambientais e comunidades locais. 

A falta de uma estrutura clara e organização 

eficaz pode levar à perda de engajamento dos stakeholders. 

Humberto Martins (2015) aponta que “a implementação 

setorizada revela uma faceta fragmentária: muitos setores, 

destacadamente saúde e assistência, lograram avanços na 

implementação do modelo à mercê de lideranças setoriais 

de governo” (MARTINS, 2015, p. 21). 

Sem uma liderança forte e uma coordenação 

eficiente, os esforços de governança colaborativa podem 

se dispersar, reduzindo o engajamento dos participantes.  

Para superar essas dificuldades, é essencial fortalecer 

a liderança e a coordenação entre os stakeholders. A 

criação de uma estrutura de governança clara, com papéis 

e responsabilidades bem definidos, pode ajudar a manter 
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o engajamento a longo prazo. O coordenador do PBA na 

Praia da Sereia relatou que “deu forte ênfase a mudança de 

comportamento dos usuários e dos próprios ofertantes de 

serviços” (Entrevista com a Coordenadora do PBA Praia da 

Sereia, 2022), destacando a importância de uma liderança 

eficaz para fomentar o comprometimento contínuo. 

Oferecer incentivos e reconhecimento aos 

stakeholders pode ser uma estratégia eficaz para manter o 

engajamento. Isso pode incluir desde incentivos financeiros 

até reconhecimento público e oportunidades de capacitação. 

A presidente de uma Organizações da Sociedade Civil 

(OSC) no Peró destacou que “o PBA tem sido fundamental 

para promover a educação ambiental em nossa comunidade, 

especialmente entre as crianças que participam de oficinas 

e atividades educativas na praia” (Entrevista com a 

Presidente OSC Peró, 2022), sugerindo que o engajamento 

pode ser reforçado através de atividades educativas e de 

conscientização. 

Manter uma comunicação aberta e transparente é 

crucial para garantir que todos os stakeholders se sintam 
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valorizados e informados. Agranoff e McGuire (2003) 

sugerem que “parcerias envolvem a troca contínua de 

informações e a criação de um ambiente de confiança 

mútua” (AGRANOFF; McGUIRE, 2003, p. 19). 

No contexto do PBA, isso significa assegurar que 

todas as partes interessadas estejam cientes das ações, 

desafios e sucessos do programa. Manter o engajamento 

a longo prazo dos diversos stakeholders no contexto 

do PBA é um desafio complexo que envolve a gestão 

de recursos, a superação do desgaste e desinteresse, a 

resolução de conflitos de interesse e a melhoria da estrutura 

organizacional. No entanto, através do fortalecimento 

da liderança, incentivos, reconhecimento e comunicação 

transparente, é possível enfrentar esses desafios e garantir 

a eficácia e sustentabilidade do programa. Por essa razão, 

é vital o entendimento do papel da Governança no alcance 

dos ODS. 

 



2Capítulo

METODOLOGIA
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A metodologia desta pesquisa foi desenvolvida 

para analisar a influência do Programa Bandeira Azul (PBA) 

no desenvolvimento sustentável do turismo de sol e mar no 

litoral brasileiro, sob a ótica da Teoria dos Stakeholders. 

Adotou-se uma abordagem qualitativa, combinando 

diferentes técnicas de coleta e análise de dados para garantir 

uma compreensão abrangente do fenômeno estudado. Para 

a construção da base metodológica, foram utilizados os 

conceitos de Bardin (2010) e Creswell (2007), fundamentais 

para o desenvolvimento das técnicas de análise de conteúdo 

e triangulação dos dados. No que se refere ao PBA, a base 

teórica foi fundamentada nos trabalhos de Bernardi (2013), 

Dodds (2017), Klein e Dodds (2017), Lucrezi, Saayman e 

Merwe van Der (2016) e Lukoseviciute e Panagopoulos 

(2021).  

Para a compreensão da Teoria dos Stakeholders, 

foram utilizadas as abordagens de Mitchell, Agle e Wood 

(1997), que englobam aspectos normativos, descritivos e 

instrumentais, além das ideias de Freeman et al. (2010), 

que exploram a interseção entre a Teoria dos Stakeholders 
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e ética organizacional, propondo princípios de justiça e 

responsabilidade. Por fim, Jeffrey Sachs (2000), um dos 

principais defensores dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), escreveu extensivamente sobre a 

importância de uma abordagem integrada para alcançar 

os objetivos globais de sustentabilidade. José Carlos 

Barbieri (2016), também contribuiu significativamente 

com discussões sobre responsabilidade social corporativa e 

inovação sustentável, e a Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas (ONU) é uma referência fundamental para 

os ODS. 

A análise bibliométrica realizada neste estudo 

fornece uma visão detalhada dos temas e conceitos mais 

comuns na literatura sobre o Programas Bandeira Azul, 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e Teoria 

dos Stakeholders. A análise destaca a importância destes 

temas no contexto do turismo sustentável e da gestão 

ambiental. A seguir, incluímos uma tabela que resume 

os tópicos mais mencionados e os autores mais citados, 

fornecendo uma perspectiva clara sobre as áreas de maior 
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preocupação para esta tese. 

 

Tabela 1: Análise bibliométrica 

 

Fonte: Autor, 2024 

 

Conforme mostrado na tabela acima, o Programa 

Bandeira Azul é o tema mais proeminente neste estudo, 

sublinhando a sua relevância como ferramenta de gestão 

ambiental e certificação para zonas costeiras. Além 
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disso, a Teoria dos Stakeholders e os ODS aparecem com 

grande frequência, sublinhando a importância de uma 

abordagem integrada que inclua a participação de diferentes 

intervenientes e esteja alinhada com os ODS globais. A 

análise revela também a ênfase em ODS específicos, como 

o ODS 14 e o ODS 6, que estão diretamente relacionados 

com a gestão sustentável dos recursos aquáticos e com a 

qualidade da água. 

As referências selecionadas para este estudo 

refletem a base teórica e empírica que sustenta a análise 

do Programas Bandeira Azul e o seu impacto no turismo 

sustentável e na gestão ambiental. Os autores citados fizeram 

contribuições significativas para a compreensão dos temas 

abordados, fornecendo perspectivas diversas e aprofundadas 

sobre certificação ambiental, desenvolvimento sustentável 

e teoria das partes interessadas. A tabela que segue lista 

os principais autores e periódicos que apoiaram este artigo, 

destacando suas contribuições para a literatura. 
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Tabela 2: Principais referências e Journal 

 

Fonte: O autor, 2024 

 

A lista de referências destaca autores e publicações 
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notáveis que fizeram contribuições significativas para os 

fundamentos teóricos deste estudo. Destacam-se trabalhos 

fundamentais como Freeman (1984), que introduziu a 

Teoria dos Stakeholders, e Sachs (2000), que tratou o 

Desenvolvimento Sustentável de forma abrangente. As 

publicações listadas vão desde análises qualitativas até 

estudos de certificação ambiental e são fundamentais para 

a compreensão das complexidades da gestão costeira e do 

turismo sustentável. 

CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

A pesquisa é classificada como descritiva e 

exploratória. Descritiva, pois busca detalhar as características 

e a influência do PBA nas praias certificadas. Exploratória, 

porque investiga novas relações e fenômenos associados à 

implementação do PBA, particularmente do ponto de vista 

dos stakeholders envolvidos. Creswell (2007) classifica 

a pesquisa em diferentes tipos com base na natureza do 

problema de investigação e nos objetivos propostos.
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No caso do Programa Bandeira Azul (PBA), a 

pesquisa pode ser vista como descritiva, pois busca retratar 

as características e impactos da certificação nas praias, 

oferecendo uma visão detalhada de como essa certificação 

afeta o ambiente e os stakeholders. Ao mesmo tempo, a 

pesquisa possui um caráter exploratório, pois investiga 

novas interações e fenômenos emergentes relacionados 

à implementação do PBA. Essa abordagem é crucial 

para entender as complexas relações entre os diferentes 

interesses dos stakeholders e as práticas de governança 

e sustentabilidade, que podem não estar totalmente 

compreendidas. 

PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

Para a coleta de dados primários, foram 

realizadas 54 entrevistas em profundidade com diferentes 

stakeholders, incluindo gestores do PBA, autoridades locais, 

representantes de ONGs, empresários do setor turístico, 

turistas e membros das comunidades locais. As entrevistas 
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foram conduzidas com base em um roteiro estruturado, 

permitindo uma exploração detalhada das percepções e 

experiências dos participantes.  

A seleção dos entrevistados para a análise do 

impacto do PBA no litoral brasileiro seguiu critérios 

rigorosos para garantir a relevância e a diversidade 

das perspectivas coletadas. Foram escolhidas pessoas 

diretamente envolvidas com o PBA, ou seja, indivíduos 

que desempenham papéis ativos na gestão, implementação, 

monitoramento ou avaliação do programa.  

A diversidade de stakeholders foi essencial para 

obter uma visão abrangente do impacto do PBA, incluindo 

representantes de diferentes grupos de interesse, como 

governo, ONGs, comunidade local, turistas e empresas. 

Representantes governamentais em diversos níveis 

(municipal, estadual e federal) ofereceram insights sobre as 

políticas públicas e regulamentos ambientais relacionados 

ao PBA, enquanto membros de ONGs que trabalham com 

conservação e educação ambiental trouxeram perspectivas 

valiosas sobre a colaboração com o programa.  
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A inclusão de moradores, comerciantes e líderes 

comunitários foi vital para entender como o PBA afeta 

diretamente a vida local, e turistas e visitantes das praias 

certificadas contribuíram com suas percepções sobre 

a influência do programa na escolha dos destinos e na 

experiência turística. Além disso, proprietários e gestores de 

empresas de turismo, hotéis e restaurantes locais forneceram 

uma visão sobre o impacto econômico e operacional do 

PBA. A experiência e o conhecimento dos entrevistados 

também foram critérios essenciais.   A seleção priorizou 

entrevistados com uma compreensão profunda dos critérios 

e processos do PBA, bem como aqueles envolvidos em 

atividades de monitoramento ambiental, segurança e 

educação ambiental. 

Pessoas com histórico de trabalho com certificações 

ambientais e programas de sustentabilidade costeira foram 

particularmente valiosas para a pesquisa. A localização 

geográfica dos entrevistados foi diversificada para assegurar 

uma análise representativa e abrangente. Foram cobertas 

as principais regiões costeiras do Brasil onde o PBA está 
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implementado, incluindo praias do sudeste (ES, RJ e SP) 

e sul do país (SC), para capturar variações regionais na 

aplicação e impacto do programa.

Coleta de dados secundários 

  

A pesquisa também utilizou documentos públicos 

e privados, materiais audiovisuais, relatórios de instituições 

envolvidas com o PBA, artigos científicos e outras fontes 

relevantes. A triangulação dessas diferentes fontes de dados 

permitiu uma análise mais robusta e confiável. A coleta de 

dados foi realizada em três etapas principais.  

A primeira etapa, denominada pré-coleta, envolveu 

a revisão da literatura e a preparação dos instrumentos de 

coleta de dados.  

A segunda etapa, chamada coleta de campo, incluiu 

a realização de entrevistas e visitas às praias certificadas 

para observação direta. 

Na terceira etapa, conhecida como pós-coleta, os 

dados foram organizados e as entrevistas transcritas, além 
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de serem coletados documentos adicionais necessários para 

complementar a análise.  

A estratégia de pesquisa foi estruturada de forma 

a garantir a coleta de dados ricos e variados, essenciais 

para a análise das interações e percepções dos diferentes 

stakeholders envolvidos. A análise dos dados foi conduzida 

utilizando técnicas rigorosas, assegurando a validade e 

confiabilidade dos resultados. 

ÁREA DE ESTUDOS 

  

O estudo foi conduzido em 16 praias certificadas 

pelo PBA no litoral brasileiro conforme da figura 5. A 

seleção dessas praias considerou a diversidade geográfica 

e diferentes contextos socioeconômicos das regiões 

estudadas.
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Figura 02 - Praia certificadas com Bandeira Azul, escolhidas 

para estudo

Fonte:  Adaptado pelo autor de Google Earth (2024) - https://

earth.google.com/ Acesso em 27.05.2024 

Processo estruturado da pesquisa 

A metodologia utilizada na pesquisa sobre a 

influência do PBA no litoral brasileiro, sob a ótica da 

Teoria dos Stakeholders, seguiu um processo estruturado 

em quatro etapas principais a saber: preparação, aplicação, 

análise e resultados. 
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Para a preparação – envolveu a definição dos 

participantes, identificando e selecionando stakeholders 

relevantes, como representantes de governos locais, 

organizações ambientais, comunidade local, turistas e 

prestadores de serviços turísticos. Esta etapa é crucial para 

garantir a representatividade e a inclusão de diferentes 

perspectivas no estudo (Creswell, 2007).  

Em seguida, foi realizado o contato e agendamento 

com os participantes selecionados para confirmar sua 

participação nas entrevistas. A elaboração do roteiro das 

entrevistas, contendo questões focadas nos objetivos da 

pesquisa e nas percepções dos stakeholders sobre o PBA, 

foi a última etapa da preparação, assegurando a coerência e 

a relevância dos dados a serem coletados (BARDIN, 2010). 

A coleta de dados foi realizada por meio de 

entrevistas presenciais ou por chamadas de vídeo, 

realizadas na Praia do Peró, em Cabo Frio/RJ, garantindo 

a sistematização do processo. A documentação e o 

registro das entrevistas, incluindo anotações e gravações 

autorizadas pelos participantes, foram essenciais para 
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garantir a integridade dos dados obtidos (BARDIN, 2010). 

A análise dos dados começou com a preparação, 

que envolveu a transcrição das entrevistas e a organização 

das informações coletadas. Após esta etapa, foi realizada 

uma leitura completa das transcrições para uma 

familiarização detalhada com o conteúdo. O pedido foi 

aplicado para identificar e marcar segmentos relevantes do 

texto, que foram então agrupados em temas ou categorias 

importantes, fornecendo uma estrutura clara para a análise.  

A explicitação dos resultados e a interpretação 

dos resultados, com base na Teoria dos Stakeholders, 

possibilitaram uma compreensão aprofundada das 

influências do Programa Bandeira Azul no contexto 

estudado. A apresentação dos resultados foi feita de maneira 

clara e estruturada, destacando as principais contribuições 

da pesquisa tanto para o conhecimento existente quanto 

para a prática de gestão ambiental e turística. Com base nos 

resultados obtidos, foram feitas recomendações práticas 

e sugestões gerais aos gestores do programa e às partes 

interessadas envolvidas. Essa etapa foi fundamental para 
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garantir a aplicação dos resultados e promover a melhoria 

contínua do programa. 

Para compreender de forma mais detalhada 

o impacto do PBA no litoral brasileiro, foi realizada 

uma caracterização minuciosa das unidades de análise 

selecionadas. A análise dessas unidades permitirá uma 

avaliação precisa dos diversos aspectos que envolvem a 

implementação do PBA, desde a qualidade da água e gestão 

ambiental até a percepção dos diferentes stakeholders. A 

seguir, apresentamos a caracterização das unidades de 

análise, que inclui praias certificadas pelo programa em 

diferentes regiões do Brasil, proporcionando uma visão 

abrangente das particularidades e desafios enfrentados em 

cada localidade.   O Quadro 9, apresenta um detalhado 

mapeamento das influências, metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), categorias que 

necessitam de melhorias, e ações recomendadas para 

diversos municípios brasileiros participantes do Programa 

Bandeira Azul.   
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unicípios brasileiros participantes do 

program
a. D
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ANÁLISE TEMÁTICA 

Para a construção e análise dos dados, esta pesquisa 

apresentou uma análise temática como metodologia, um 

método flexível e aplicável a diversos dados qualitativos, 

como entrevistas, documentos e anotações de campo. Essa 

técnica foi essencial para explorar em profundidade as 

experiências e percepções dos stakeholders envolvidos no 

Programa Bandeira Azul (PBA). A análise seguiu etapas 

sistemáticas, que incluiu familiarização com os dados, 

geração de códigos iniciais, busca por temas, revisão, 

definição e nomeação dos temas, culminando na produção 

do relatório final (GIBBS, 2007). 

Na etapa inicial, a leitura e releitura dos 

documentos e entrevistas, seguida da transcrição das 

entrevistas, quando necessário, permitiu uma compreensão 

aprofundada do conteúdo e a identificação de segmentos 

importantes sobre as experiências dos stakeholders e 

os impactos do PBA (Creswell, 2007). Em seguida, 

geraram-se os códigos iniciais, que destacaram partes do 
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texto relevantes para a análise. Esse processo manual de 

consolidação proporcionou uma base sólida, categorizando 

os stakeholders e identificando temas recorrentes nos dados 

coletados (SALDANHA, 2013). 

Os códigos iniciais foram agrupados em três 

categorias amplas e detalhadas para a análise dos 

impactos do PBA: Benefícios do PBA para o turismo 

sustentável, Dependência do poder público na avaliação do 

desenvolvimento turístico e Contribuição socioambiental. 

Essas categorias foram elaboradas como instrumentos 

comprobatórios para responder aos objetivos específicos do 

estudo (BRAUN & CLARKE, 2006). 

 

Integração dos resultados com a literatura existente 

 

A análise temática das entrevistas e documentos 

sobre o PBA nas praias brasileiras revelou temas 

interconectados com discussão apresentada na literatura 

sobre sustentabilidade, governança colaborativa e a Teoria 

dos Stakeholders. Estes resultados foram integrados às 
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referências teóricas e empíricas que sustentam o impacto 

do PBA no turismo sol e mar, considerando os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

A análise de benefícios ambientais claros, como 

a redução da poluição e a conservação da biodiversidade. 

Estes resultados estão em linha com Barbieri (2016), que 

enfatiza a importância de programas ambientais rigorosos 

para proteger ecossistemas costeiros. A certificação 

Bandeira Azul fomenta práticas que melhoram a qualidade 

ambiental das praias certificadas, como a Praia do Peró 

(Cabo Frio, RJ) e as praias de Estaleiro, Estaleirinho e 

Taquaras (Balneário Camboriú, SC), alinhando-se aos ODS 

relacionados à vida na água (ODS 14) e vida terrestre (ODS 

15) (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE 

E DESENVOLVIMENTO, 1987). 

Do ponto de vista socioeconômico, a certificação 

Bandeira Azul impacta positivamente a atratividade turística 

e a geração de emprego nas praias certificadas, confirmando 

as afirmações de Freeman (1984), que sugere que a gestão 

dos stakeholders pode resultar em benefícios econômicos 
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substanciais. O PBA aumenta a visibilidade e a atratividade 

turística em locais como Praia do Peró e Vila Velha (ES), 

promovendo o desenvolvimento econômico local e atraindo 

visitantes específicos em práticas sustentáveis (SCHWAB 

& VANHAM, 2021). 

Outro aspecto significativo é o engajamento 

comunitário distribuído, essencial para a governança 

colaborativa. Segundo Burgos e Mertens (2021), o sucesso 

das iniciativas de conservação em larga escala depende da 

inclusão e empoderamento das comunidades locais. Esse 

engajamento ficou evidente em praias como Estaleiro e 

Taquaras, onde a participação ativa dos moradores no PBA 

reforça o compromisso com a sustentabilidade, gerando 

uma responsabilidade compartilhada na manutenção dos 

padrões estabelecidos pelo programa. 

A pesquisa também inclui desafios operacionais, 

como a manutenção da certificação e o custo de 

implementação. A literatura ressalta que programas 

ambientais excluem recursos financeiros e institucionais 

para superar barreiras operacionais (VIZEU et al., 2012).  
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Nas praias de Saquarema e Vila Velha, por 

exemplo, os custos e a infraestrutura de manutenção do 

PBA são dificuldades recorrentes. Stoffel e Colognese 

(2015) destacam a necessidade de uma gestão adaptativa, 

especialmente em contextos em que há limitações de 

recursos, para que programas como o PBA alcancem o 

desenvolvimento sustentável. 

Por último, uma análise revela que a colaboração 

e os conflitos entre as partes interessadas são constantes, 

refletindo a complexidade das interações entre grupos de 

interesse. Freeman (2020) e Porter e Kramer (2002) sugerem 

que uma colaboração eficaz entre as partes interessadas é 

crucial para o sucesso das iniciativas de sustentabilidade, 

embora seja frequente o surgimento de conflitos devido 

a interesses divergentes. Esse ponto foi particularmente 

relevante em praias como Vila Velha e Balneário Camboriú, 

onde a cooperação entre autoridades locais, ONGs e a 

comunidade foi essencial para superar desafios e alcançar 

os objetivos do PBA. 
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Triangulação dos Dados 

Para garantir a validade e confiabilidade dos 

resultados, aplicou-se a triangulação dos dados, combinando: 

Dados Primários: Entrevistas com stakeholders 

principais, incluindo gestores de praia, comerciantes, 

moradores locais, turistas e vendedores ambulantes, que 

forneceram insights diretamente sobre suas percepções e 

experiências. 

Dados Secundários: Documentos do Comitê 

Bandeira Azul, relatórios de atualização e literatura 

acadêmica, que complementaram e contextualizaram os 

dados primários. 

Análise de Conteúdo 

A análise de conteúdo permitiu identificar padrões 

e temas recorrentes em documentos e transcrições de 

entrevistas. Essa triangulação garantiu que as conexões 

fossem robustas e embasadas. As recomendações práticas 
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incluem estratégias contínuas de engajamento das partes 

interessadas e implementação de monitoramento para 

garantir a sustentabilidade dos benefícios promovidos pelo 

PBA. 
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Considerações éticas  

A pesquisa seguiu rigorosamente as diretrizes 

éticas para pesquisas envolvendo seres humanos. Todos 

os participantes foram informados sobre os objetivos da 

pesquisa, e seu consentimento foi obtido por meio de um 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A 

confidencialidade e anonimato dos participantes foram 

garantidos em todas as etapas da pesquisa. Nas figuras 

pessoais que não sejam do autor, serão vedadas e explicitadas 

as categorias e códigos dos respectivos stakeholders. 

 

Quadro 06 – Categorias de stakeholders 

Fonte: O autor, (2024) 
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A análise dos resultados revela as contribuições 

e desafios do Programa Bandeira Azul (PBA) para o 

desenvolvimento sustentável das praias brasileiras, 

fundamentando-se na Teoria dos Stakeholders para 

interpretar as interações entre os diferentes atores 

envolvidos. Os dados coletados, que incluem entrevistas 

com stakeholders, documentos do programa e observações 

de campo, são organizados em categorias temáticas, 

abordando desde o impacto socioeconômico do PBA até a 

gestão ambiental nas áreas certificadas.  

O Programa Bandeira Azul (PBA) tem se mostrado 

uma ferramenta crucial na promoção do turismo sustentável 

em praias e marinas ao redor do mundo. Este estudo analisa 

os resultados obtidos com o PBA em diversas praias 

brasileiras e discute as influências percebidas pelos diferentes 

stakeholders envolvidos, utilizando um referencial teórico 

embasado na literatura sobre desenvolvimento sustentável 

e turismo. Por atender a critérios rigorosos de qualidade 

ambiental, segurança, serviços e gestão ambiental, o 

programa torna-se de grande importância para a promoção 
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do turismo sustentável e é amplamente reconhecido. 

Segundo a Organização Mundial do Turismo 

(OMT), “o PBA é uma das certificações mais distinguidas 

globalmente, ajudando a elevar os padrões de gestão 

ambiental e promovendo práticas de turismo responsável” 

(OMT, 2023). No Brasil, o PBA tem sido implementado 

em várias praias e marinas, com impactos significativos. 

Um exemplo é a Praia do Tombo, em Guarujá, São Paulo, 

que recebeu a certificação Bandeira Azul e, desde então, 

observou um aumento na conscientização ambiental entre 

turistas e moradores locais. Conforme relatado pelo gestor 

local, “a certificação trouxe melhorias na infraestrutura e 

aumentou o fluxo de turistas conscientes, preocupados com 

a preservação ambiental” (ENTREVISTA COM OSC DA 

PRAIA DO TOMBO, 2022). 

Dentre os critérios relevantes, a certificação 

Bandeira Azul exige que as praias cumpram uma série 

de indicadores ambientais, incluindo a qualidade da 

água, gestão de resíduos e conservação dos ecossistemas 

locais. Estudos mostram que praias certificadas pelo PBA 
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apresentam melhorias significativas na qualidade ambiental. 

Um estudo de Santos (2011) sobre praias certificadas no 

Brasil revelou que a qualidade da água melhorou em 85% 

das praias certificadas, enquanto a gestão de resíduos 

sólidos foi aprimorada em 70% delas (SANTOS, 2011). 

Outro aspecto destacado é a Promoção da 

Educação Ambiental como um componente central do PBA. 

O programa incentiva atividades educativas que aumentam 

a conscientização sobre a importância da conservação 

ambiental entre turistas e moradores locais. A presidente 

de uma Organização da Sociedade Civil (OSC) no Peró 

destaca que “o PBA tem sido fundamental para promover 

a educação ambiental em nossa comunidade, especialmente 

entre as crianças, que participam de oficinas e atividades 

educativas na praia” (ENTREVISTA COM OSC DA 

PRAIA DO PERÓ, 2022). 

Na questão de gestão participativa, o PBA promove 

o envolvimento de diversos stakeholders no processo de 

certificação e gestão das praias. A participação ativa de 

comunidades locais, governos municipais e empresas 
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privadas é essencial para o sucesso do programa. O presidente 

da OSC, professor e pesquisador de universidade da região, 

observa que “a gestão participativa no PBA fortalece a 

colaboração entre os diferentes atores, resultando em uma 

gestão mais eficaz e sustentável das praias” (ENTREVISTA 

COM OSC DA PRAIA DO TOMBO, 2022). 

O PBA também incentiva a adoção de práticas 

inovadoras e tecnologias limpas na gestão ambiental das 

praias. Achim Steiner, administrador do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), menciona 

que “o PBA incentiva a inovação tecnológica, promovendo 

o uso de tecnologias limpas que ajudam a reduzir a pegada 

ecológica das praias e marinas” (STEINER, 2020). Em 

Balneário Camboriú, por exemplo, a implementação de 

sistemas de tratamento de água e gestão de resíduos sólidos 

foi aprimorada como parte dos requisitos do PBA, resultando 

em melhorias significativas na qualidade ambiental da praia. 
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DETALHAMENTO DOS RESULTADOS  

Para a análise detalhada das diferentes unidades 

de estudo, cada praia foi avaliada com base nos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e no impacto 

do Programa Bandeira Azul. A seguir, apresentamos 

a caracterização de cada unidade de análise, incluindo 

ilustrações que destacam os aspectos mais relevantes. 

Praia do Peró – Cabo Frio (RJ) 

A Praia do Peró, em Cabo Frio, é reconhecida 

como uma das praias mais bem preservadas da Região 

dos Lagos. Tem uma população estimada em cerca de 230 

mil habitantes (IBGE, 2023), sendo que boa parte desse 

número reside em áreas próximas à praia do Peró, onde a 

economia local é altamente influenciada pelo turismo.  Para 

a consolidação desses dados, realizaram-se visitas nos dias 

17 de maio, 5 e 06 de julho de 2022, em que se destacou o 

certificado do Programa Bandeira Azul, que permite o uso 
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sustentável da água e a gestão costeira. Foram entrevistados, 

neste local, usuários residentes, comerciante, CEO da rede 

hoteleira e gestores do PBA.    

Nessa ocasião, percebeu-se o aumento da 

sensibilização para as boas práticas ambientais, além de 

reforço das parcerias entre o setor público e a sociedade 

civil. Dessa forma, com relação aos ODS 6 (Água Potável 

e Sanemento), 14 (Vida na Água) e 11 (Urbanização e 

Regionalismo de forma sustentável), constatou-se que 

houve melhoria na qualidade ambiental, na conservação 

de ecossistemas e na sustentabilidade das infraestruturas e 

gestão de custos. A foto 1 confirma, por meio da bandeira 

hasteada, a certificação PBA, a estrutura de apoio, socorro 

e emergência, bem como a presença de orientações para a 

educação ambiental. 
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Foto 1: Praia do Peró – Cabo Frio (RJ) 

Fonte: Acervo do autor, 2022 

Praia do Forno – Armação dos Búzios (RJ)  

A praia está localizada a aproximadamente 3 

quilômetros do centro de Búzios e é cercada por vegetação 

nativa, oferecendo um cenário mais conservador em 

comparação às praias movimentadas da cidade. 

A economia de Búzios depende muito do turismo, 

e isso também se reflete na Praia do Forno, que, embora 

não possua muitos estabelecimentos comerciais próximos, 
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se beneficia da infraestrutura turística da cidade. Nos 

arredores do centro da cidade, os visitantes têm fácil acesso 

a hotéis, restaurantes e outros serviços turísticos. 

A população de Armação dos Búzios é estimada 

em 35 mil habitantes (IBGE, 2023), e a cidade mantém uma 

economia ativa durante todo o ano, especialmente durante a 

alta temporada de verão, quando o tráfego turístico aumenta 

significativamente. O local foi visitado, para a coleta dos 

dados, no dia 16 de novembro de 2022, numa quarta-feira, 

sendo entrevistados o gestor local do PBA e o CEO de um 

restaurante. 

A implementação de certificações ambientais 

como o Programa Bandeira Azul tem sido fundamental para 

promover o turismo sustentável e fortalecer o compromisso 

com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). A análise da infraestrutura da Praia do Forno, em 

Armação dos Búzios (RJ), retratada na Foto 2, evidencia 

um alinhamento com os ODS 11 (Cidades e Comunidades 

Sustentáveis), 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e 14 

(Vida na Água) . No entanto, a eficácia dessas ações precisa 
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ser avaliada sob a ótica crítica da Teoria dos Stakeholders, 

que destaca a importância da participação e do equilíbrio 

entre os interesses das partes envolvidas. 

Foto 2: Praia do Forno – Armação dos Búzios (RJ) 

Fonte: Acervo do Autor, 2022.

 

A imagem demonstra melhorias na infraestrutura 

local, como calçamento, rampas de acesso e paisagismo, 

que facilitam a mobilidade dos visitantes e promovem 

uma ocupação urbana mais organizada. Essas ações estão 

homologadas ao ODS 11, que buscam tornar-se as cidades 

mais inclusivas e acessíveis. No entanto, o impacto dessas 
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intervenções sobre o ecossistema local e a efetividade na 

resolução de desafios como a acessibilidade universal 

e a preservação ambiental permanecem como questões 

abertas. Segundo Freeman (1984), a Teoria dos Stakeholders 

enfatiza que a inclusão de diferentes atores — comunidade 

local, turistas, gestores públicos e setor privado — é 

essencial para garantir que as mudanças gerem benefícios 

equilibrados. No caso da Praia do Forno, a avaliação do grau 

de participação desses interessados poderia revelar lacunas 

ou descompassos entre as expectativas e os resultados. 

Outro ponto relevante é o ODS 12, que incentiva 

práticas responsáveis de consumo e produção. Embora 

o texto mencione a gestão de resíduos como uma ação 

vinculada a essa meta, tal aspecto não é diretamente 

satisfatório na foto. A ausência de evidências claras 

sobre como a gestão de resíduos é operacionalizada ou 

monitorada levanta a necessidade de maior transparência 

e planejamento integrado. Essa questão é particularmente 

crítica em destinos turísticos costeiros, onde o aumento do 

fluxo de visitantes pode sobrecarregar os sistemas locais 
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de saneamento e gestão de resíduos, comprometendo os 

esforços de sustentabilidade. 

Em relação ao ODS 14, o texto sugere preocupação 

com a conservação do ecossistema marinho, o que é 

corroborado pela presença de vegetação preservada ao 

longo do calçamento. Contudo, a melhoria da infraestrutura 

sustentável pode, por vezes, estar em tensão com a proteção 

ambiental, especialmente se não houver mecanismos 

robustos de monitoramento. Um exemplo disso seria o 

impacto potencial das redes de saneamento ecológicas, 

que poderiam comprometer os ecossistemas marinhos 

locais por meio do desperdício de efluentes. Como sugere 

Barbieri (2020), o turismo sustentável deve equilibrar o 

desenvolvimento econômico com a preservação ambiental, 

o que exige ações coordenadas e compromissos efetivos de 

longo prazo. 

Por fim, a certificação ambiental Bandeira Azul 

tem o mérito de mobilizar múltiplos stakeholders em prol 

do turismo sustentável. No entanto, como argumenta 

a Teoria dos Stakeholders, o sucesso dessas iniciativas 
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depende da participação ativa e contínua de todos os 

atores envolvidos. No contexto da Praia do Forno, é crucial 

investigar como os stakeholders avaliam as mudanças e se 

os benefícios econômicos e ambientais promovidos pela 

certificação são percebidos de forma equitativa entre as 

partes interessadas. Além disso, é necessário questionar se 

os avanços registrados na infraestrutura são acompanhados 

por um monitoramento eficaz da preservação ambiental e 

da qualidade de vida da comunidade local. 

Em resumo, a análise das melhorias na Praia 

do Forno destaca avanços importantes para o turismo 

sustentável e a integração dos ODS. Contudo, a efetividade 

dessas ações depende de um planejamento mais detalhado 

e de uma avaliação contínua dos impactos socioeconômicos 

e ambientais. Ao integrar esses aspectos com a Teoria dos 

Stakeholders, é possível propor estratégias mais inclusivas 

e sustentáveis, garantindo que o turismo contribua não 

apenas para o desenvolvimento econômico, mas também 

para a conservação do patrimônio natural e o bem-estar 

coletivo.
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Praia de Itaúna – Saquarema (RJ) 

A Praia de Itaúna está localizada em Saquarema, 

na região dos Lagos, no estado do Rio de Janeiro. Itaúna 

é famosa por suas ondas fortes, sendo considerada a 

“capital brasileira do surfe”. A praia atrai turistas e surfistas 

profissionais do Brasil e do mundo. Situada em um bairro 

residencial e turístico de Saquarema, sendo uma das 

principais atrações da cidade, distancia-se da capital Rio 

de Janeiro por aproximadamente 100km, possuindo fácil 

acesso por via terrestre. 

Sua economia local gira em torno do turismo, com 

foco no surfe e atividades de lazer. O comércio local inclui 

pousadas, hotéis, restaurantes e lojas especializadas em 

equipamentos de surfe. Além disso, durante a alta temporada 

e os eventos de surfe, há um aumento significativo no fluxo 

de visitantes, o que impulsiona o setor de serviços. A 

pesca artesanal também é uma atividade relevante para a 

economia local, embora em menor escala se comparada ao 
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turismo. Residem no município de Saquarema cerca de 90 

mil habitantes (IBGE, 2023).  

 

Foto 3: Praia de Itaúna – Saquarema (RJ) 

Fonte: Acervo do Autor, 2022 

  

Esta unidade destacou-se pela sua gestão ambiental 

eficaz, que contribuiu para a manutenção da qualidade 

da água e para a preservação das dunas e da vegetação 

costeira. Foi visitada para coleta dos dados no dia 15 de 

novembro de 2022. Os stakeholders entrevistados foram os 

coordenadores do PBA, comerciantes locais e presidente de 

OSC da Praia de Itaúna.  
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A certificação Bandeira Azul reforçou a educação 

ambiental, especialmente entre os surfistas e visitantes, e 

melhorou a infraestrutura turística da região. O engajamento 

dos stakeholders locais, incluindo a comunidade de surfistas, 

foi crucial para o sucesso das iniciativas de sustentabilidade. 

Foram os seguintes os ODS alcançados: ODS 6 (Água 

Potável e Saneamento) pela manutenção da qualidade da 

água, ODS 14 (Vida na Água) pela proteção do ambiente 

marinho e ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) 

pela integração de práticas sustentáveis no turismo local. 

 

Praia da Sereia – Vila Velha (ES) 

A Praia da Sereia, localizada em Vila Velha, 

Espírito Santo, faz parte da extensa Praia da Costa, uma das 

zonas mais prestigiadas e populares da cidade. A economia 

local é multifacetada, com foco no turismo, comércio e 

serviços. Vila Velha tem uma economia dinâmica, movida 

pelo turismo, comércio, indústria e serviços. O turismo 

costeiro desempenha um papel importante, e a Praia da 
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Sereia, embora pequena, é parte desse cenário, oferecendo 

uma alternativa mais tranquila para moradores e turistas 

que desejam evitar áreas mais movimentadas. Esta unidade 

tem uma população estimada em aproximadamente 500 

mil habitantes (IBGE, 2023), e seu desenvolvimento está 

fortemente atrelado à economia do Espírito Santo, com 

destaque para os setores de indústria, comércio e turismo. 

Foi visitada no dia 28 de junho de 2022 e os 

stakeholders entrevistados foram: empreendedores e 

comerciantes, gestores públicos e instituições públicas, 

Organizações da Sociedade Civil. Nos achados pertinentes 

a esta unidade de análise, destacam-se os seguintes ODS 

alcançados:  

ODS 6 – Água Potável e Saneamento: 

Monitoramento regular da qualidade da água conforme os 

critérios da Resolução CONAMA 274/2000. A qualidade 

da água tem sido mantida em níveis excelentes. 

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis: 

Melhoria da infraestrutura da praia, incluindo acessibilidade 

para pessoas com mobilidade reduzida e construção 
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de sanitários ecológicos. A infraestrutura turística foi 

significativamente aprimorada. 

ODS 14 – Vida na Água: Iniciativas de conservação 

e proteção dos ecossistemas marinhos são promovidas, com 

ênfase na preservação da biodiversidade local.  A Praia da 

Sereia está entre as nove praias brasileiras selecionadas pelo 

projeto “Brasil, Essa é a Nossa Praia”, do Ministério do 

Turismo, promovendo a implementação de ações de gestão 

responsável e adoção de boas práticas em sustentabilidade, 

como se observa pela (Foto 4), na qual se focaliza a rampa 

de acesso para pessoas com necessidades específicas e 

banheiros acessíveis a todos os usuários da praia. Cabe 

ressaltar que nela estão disponíveis cadeiras anfíbias e 

transporte gratuito para a comunidade atípica (idosos e 

indivíduos com limitações físicas). 
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Foto 4 - Praia da Sereia - Vila Velha (ES)

Fonte: Acervo pessoal do Autor, 2022.

Praia do Tombo – Guarujá (SP) 

  

A Praia do Tombo, localizada em Guarujá, São 

Paulo, é conhecida por suas águas agitadas e fortes correntes, 

tornando-se um local popular para a prática de surfe. A Praia 

do Tombo ostenta o selo Bandeira Azul, reconhecimento 

internacional de qualidade ambiental. O município enfrenta 

desafios comuns a muitas áreas litorâneas, como moradia 

e infraestrutura. Guarujá tem uma população estimada 

em cerca de 320 mil habitantes (IBGE, 2023), sendo uma 
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cidade costeira que equilibra seu crescimento urbano com 

a preservação ambiental, especialmente em áreas como a 

Praia do Tombo. 

A economia local é impulsionada pelo turismo, e a 

Praia do Tombo contribui significativamente para isso, sendo 

um destino importante para surfistas e esportistas aquáticos. 

A cidade se beneficia da infraestrutura turística, que inclui 

restaurantes, hotéis, pousadas e comércios voltados para 

atender tanto os moradores quanto os visitantes. Para a 

coleta dos dados, foi visitada nos dias 08 e 09 de setembro 

de 2022. Os stakeholders alcançados foram: coordenadores 

locais do PBA, presidente de uma Organização da Sociedade 

Civil, CEO de imobiliária, comerciante local e turista.  

 Após as ações na unidade de análise na Praia 

do Tombo, constatou-se que há alinhamento de diversos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), refletindo 

um impacto positivo em várias áreas: 

ODS 3 – Saúde e Bem-Estar: Melhoria na 

segurança dos banhistas com a presença de equipes de 

salva-vidas treinadas e a instalação de sinalizações claras. 
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A taxa de acidentes aquáticos diminuiu 

significativamente. 

ODS 6 – Água Limpa e Saneamento: Implementação 

de padrões elevados de qualidade da água, monitoramento 

contínuo e tratamento eficaz de esgoto. A qualidade da água 

tem sido mantida em níveis excelentes. 

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis: 

Desenvolvimento de infraestrutura sustentável, incluindo 

banheiros acessíveis e áreas de descanso, além da gestão 

eficiente de resíduos. A infraestrutura turística foi 

significativamente aprimorada por meio da construção de 

banheiros e disponibilidade de equipamentos de emergência, 

conforme se verifica pela Foto 5. 
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Foto 5: Praia do Tombo – Guarujá, SP 

 

Fonte: Acervo pessoal do Autor, 2022. 

 

ODS 12 – Consumo e Produção Responsáveis: 

Programas de educação ambiental e campanhas para 

a redução de resíduos e reciclagem. A reciclagem e 

o reaproveitamento de materiais descartados foram 

intensificados. 

ODS 14 – Vida na Água: Proteção e preservação 

dos ecossistemas marinhos e áreas costeiras sensíveis. A 

biodiversidade marinha nas áreas protegidas tem mostrado 

sinais de recuperação. 

ODS 15 – Vida Terrestre: Preservação de áreas 
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de vegetação nativa e recuperação de habitats terrestres. A 

vegetação costeira tem sido revitalizada. 

ODS 17 – Parcerias e Meios de Implementação: 

Colaboração com ONGs, instituições acadêmicas e a 

comunidade local para implementar práticas sustentáveis e 

promover a conscientização ambiental. 

Praia Grande – Governador Celso Ramos (SC) 

A Praia Grande, localizada em Governador Celso 

Ramos, Santa Catarina, com uma extensão aproximada 

de 2 km, é conhecida por sua beleza natural, possuindo 

areia branca e fina, além de vegetação nativa, é ideal para 

banhistas e prática de diversos esportes aquáticos, bem 

como trilhas para observação da natureza. A comunidade 

local é engajada em iniciativas de preservação e promoção 

do turismo sustentável. Com uma população estimada em 

cerca de 15 mil habitantes (IBGE, 2023), sua economia 

é amplamente sustentada pelo turismo, especialmente 

durante a alta temporada de verão, quando a cidade recebe 
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muitos visitantes.  

Para o levantamento dos dados, a praia foi visitada 

no dia 19 de outubro de 2022. Os stakeholders entrevistados 

foram: dois gestores do PBA, um empreendedor comerciante 

e um Residente.  

Verificou-se que o Programa Bandeira Azul tem 

desempenhado um papel significativo no desenvolvimento 

sustentável e na promoção de práticas ambientais 

responsáveis em Governador Celso Ramos, especialmente 

na Praia Grande. Identificaram-se, por meio das entrevistas 

realizadas com stakeholders locais, os seguintes achados 

que contribuíram para o alcance dos ODS:   

ODS 6 – Água Limpa e Saneamento: Certificação 

Bandeira Azul exige padrões rigorosos de qualidade da água 

e tratamento de esgoto. Análises periódicas confirmam a 

excelente qualidade da água. 

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis: 

Melhoria significativa na infraestrutura da praia, incluindo 

banheiros públicos, chuveiros e sistemas de coleta de 

resíduos. A infraestrutura turística foi significativamente 
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aprimorada, fato ilustrado pela (Foto 6), que mostra a fase 

de construção de rampas de acesso e de calçadões, assim 

como a presença de uma guarita da unidade salva-vidas já 

em funcionamento. 

Foto 6: Praia Grande, Governador Celso Ramos (SC) 

Fonte: Acervo pessoal do Autor, 2022 

 

ODS 12 – Consumo e Produção Responsáveis: 

Programas de educação ambiental e gestão de resíduos 

que incentivam práticas sustentáveis. A reciclagem e 

o reaproveitamento de materiais descartados foram 

intensificados. 
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ODS 14 – Vida na Água: Proteção e preservação 

dos ecossistemas marinhos e costeiros. A biodiversidade 

marinha nas áreas protegidas tem mostrado sinais de 

recuperação. 

ODS 17 – Parcerias e Meios de Implementação: 

Engajamento da comunidade local em iniciativas de 

proteção ambiental e desenvolvimento sustentável. As 

parcerias com ONGs e instituições acadêmicas têm sido 

fundamentais para a implementação de práticas de gestão 

ambiental.  

Entre os desafios detectados, estão a fiscalização 

constante, a sustentabilidade financeira e a pressão 

sobre recursos naturais devido ao aumento do turismo. 

A prefeitura está desenvolvendo estratégias de gestão 

integrada na tentativa de minimizar tais impactos. 

Praias do Mariscal e Praia Grande – Bombinhas (SC) 

A unidade de Bombinhas, em Santa Catarina, é 
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conhecida por suas belas praias e biodiversidade marinha. 

As praias de Mariscal, Praia Grande e Quatro Ilhas são 

focos da análise, todas certificadas com o selo Bandeira 

Azul. Essas praias estão localizadas em Bombinhas, uma 

das cidades mais visitadas do litoral catarinense, famosa 

por suas águas cristalinas, belezas naturais e fortes atrativos 

turísticos. 

A Praia de Mariscal é famosa por sua extensão de 

areia branca e águas claras e agitadas, sendo frequentada 

por surfistas e turistas que buscam um ambiente mais 

tranquilo, longe do centro da cidade. A praia é cercada por 

morros cobertos de vegetação nativa, o que confere ao local 

um aspecto bem preservado. A estrutura de hospedagem e 

gastronomia é bem desenvolvida para atender aos turistas 

que visitam Bombinhas durante todo o ano. Embora menor 

que Mariscal, Praia Grande também é uma opção popular 

para turistas que buscam tranquilidade e contato com 

a natureza. A praia é pouco povoada e de águas calmas, 

sendo um ambiente ideal para quem gosta de fugir de 

zonas movimentadas e é um refúgio para famílias e turistas 
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especializados em desportos náuticos ou relaxamento. 

Da mesma forma, a Praia de Quatro Ilhas é dotada 

de belezas naturais e de quatro ilhas (Ilha do Arvoredo, 

Ilha Galés, Ilha Deserta e Ilha Macuco) famosas por suas 

vistas. A água da praia tem trechos calmos e trechos com 

ondas mais fortes, que atraem surfistas e banhistas. A praia 

também é cercada por uma rica vegetação, protegendo o 

ecossistema local. 

Estima-se que o município de Bombinhas tenha 

cerca de 20 mil habitantes (IBGE, 2023), mas durante o 

verão a população da cidade cresce exponencialmente 

devido ao turismo. A economia local é em grande parte 

baseada no turismo, com foco na hotelaria, comércio 

e atividades relacionadas ao oceano, como mergulho e 

esportes aquáticos. As praias são os principais atrativos da 

cidade, sendo Mariscal, Praia Grande e Quatro Ilhas as mais 

visitadas, contribuindo diretamente para o desenvolvimento 

econômico da região. 

Para a coleta dos dados empíricos nas unidades de 

análise, as visitas ocorreram nos dias 19 e 20 de outubro de 



133

2022. Para tal, entrevistaram-se dois comerciantes locais e 

um gestor do PBA.  

 Após aplicação das ferramentas para coleta de 

dados, perceberam-se os seguintes achados:  

ODS 3 – Saúde e Bem-Estar: Instalação de 

equipamentos de segurança, como salva-vidas e sinalização, 

promovendo segurança e bem-estar. A taxa de acidentes 

aquáticos diminuiu significativamente. 

ODS 6 – Água Limpa e Saneamento: Certificação 

assegura manutenção de altos padrões de qualidade da água 

e saneamento. Análises periódicas confirmam a excelente 

qualidade da água. 

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis: 

Desenvolvimento de infraestrutura sustentável, incluindo 

rampas de acesso e sistemas de gestão de resíduos. A 

infraestrutura turística foi significativamente aprimorada. 

ODS 12 – Consumo e Produção Responsáveis: 

Programas de educação ambiental e reciclagem. A 

reciclagem e o reaproveitamento de materiais descartados 

foram intensificados. 
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ODS 14 – Vida na Água: Conservação de 

ecossistemas marinhos e costeiros. A biodiversidade 

marinha nas áreas protegidas tem mostrado sinais de 

recuperação. 

Seus desafios incluem divulgação eficiente do 

programa e pressão sobre a infraestrutura devido ao aumento 

do turismo. Medidas educativas e de conscientização estão 

sendo intensificadas para mitigar esses problemas.

Foto 7: Praia de Quatro Ilhas – Bombinhas (SC) 

Fonte: Acervo pessoal do Autor, 2022 
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A Foto 7 ilustra o compromisso de Bombinhas 

com a preservação ambiental e o turismo sustentável na 

Praia de Quatro Ilhas. Além de refletir a gestão responsável 

dos recursos naturais e da infraestrutura urbana, destaca 

elementos-chave da organização turística local como 

as entradas das praias, com sinalização regulando o 

estacionamento e organizando o fluxo de visitantes, o que 

reforça a ideia de controles necessários para minimizar 

os impactos ambientais negativos e promover o pleno 

aproveitamento do espaço costeiro. A pavimentação da 

estrada que leva à praia também demonstra preocupação 

com a acessibilidade e o bem-estar dos visitantes, ao 

mesmo tempo que garante a proteção da vegetação nativa e 

das dunas, características comuns da área. 

A presença de uma placa informativa sobre a Praia 

de Quatro Ilhas, que exibe a certificação Bandeira Azul, 

revela o esforço contínuo para manter padrões elevados 

de qualidade da água, segurança e manejo ambiental. A 

Bandeira Azul é uma distinção internacional concedida a 
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praias que cumprem critérios rigorosos de sustentabilidade, 

evidenciando o compromisso de Bombinhas com práticas 

turísticas que priorizam a conservação dos ecossistemas 

locais. O selo não apenas promove uma imagem positiva da 

cidade, mas também educa os turistas sobre a importância 

de preservar o meio ambiente e respeitar as normas 

estabelecidas para a convivência sustentável no litoral. 

Por fim, o mapa turístico de Bombinhas, mostrado 

em uma das imagens da Foto 7, reflete uma abordagem 

sistemática e eficiente na orientação dos visitantes. Ao 

fornecer informações detalhadas sobre as praias, áreas 

de preservação e serviços disponíveis, o mapa facilita 

a experiência turística e promove o uso consciente dos 

recursos naturais. Ao destacar pontos turísticos de interesse 

e indicar áreas específicas para estacionamento e suporte 

aos turistas, Bombinhas demonstra sua preocupação 

em equilibrar o crescimento econômico do turismo com 

a conservação ambiental, garantindo que suas praias 

continuem a ser destinos de beleza natural e alta qualidade 

ambiental. Essa gestão integrada entre sustentabilidade e 
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turismo é um exemplo de boas práticas no desenvolvimento 

turístico em áreas costeiras. 

Praia da Saudade, Praia Grande e Bacia da Vovó – Pe-

nha (SC) 

A Praia da Saudade, a Praia Grande e a Bacia da 

Vovó, localizadas em Penha, Santa Catarina, são algumas 

das principais atrações turísticas do município, cada uma 

com suas características únicas e atrativos para diferentes 

perfis de visitantes.  

A Praia da Saudade, também conhecida como Praia 

do Trapiche, é famosa por sua tranquilidade e águas calmas, 

sendo muito procurada por famílias e por quem busca 

momentos de descanso. A Praia Grande é a mais extensa 

da região, com uma faixa de areia ideal para caminhadas, 

corridas e lazer. Apesar de ser um ponto movimentado, 

ainda mantém a sensação de praia natural, com menos 

intervenção urbana em comparação a outros destinos mais 

comerciais. 



138

A Bacia da Vovó é uma pequena praia que se destaca 

por sua formação rochosa única, criando uma espécie de 

«piscina natural», ideal para banho, especialmente para 

famílias com crianças.  

O município da Penha tem uma população 

estimada de cerca de 35 mil habitantes (IBGE, 2023) e foi 

visitada para coleta de dados nos dias 20 e 21 de outubro 

de 2022. Para essa questão foram entrevistados os gestores 

municipais do PBA, dois comerciantes locais, um presidente 

de OSC e representante de universidade da região de 

Balneário de Penha. As evidências encontradas para essa 

unidade de análise foram: 

ODS 6 – Água Limpa e Saneamento: Implementação 

de sistema de tratamento de esgoto, preservando a qualidade 

da água. Análises periódicas confirmam a excelente 

qualidade da água. 

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis: 

Infraestrutura de conforto e bem-estar, como passarelas de 

acessibilidade e carrinhos de transporte. A infraestrutura 
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turística foi significativamente aprimorada. 

ODS 14 – Vida na Água: Conservação de áreas 

costeiras e marinhas. A biodiversidade marinha nas áreas 

protegidas tem mostrado sinais de recuperação. 

ODS 17 – Parcerias e Meios de Implementação: 

Envolvimento comunitário e eventos promovendo a 

gestão ambiental. As parcerias com ONGs e instituições 

acadêmicas têm sido fundamentais para a implementação 

de práticas de gestão ambiental. 

 

Surgiram desafios que incluem poluição das 

águas costeiras, gestão ineficiente de resíduos sólidos, 

desenvolvimento urbano desordenado e infraestrutura 

turística inadequada. A prefeitura está trabalhando em 

estratégias de gestão integrada para abordar esses desafios. 
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   Foto 8: Praia da Saudade, Praia Grande e Bacia da Vovó 

– Penha (SC) 

 

Fonte: Acervo do autor, 2022; https://www.mzl10.com.

br/2023 

 

As imagens retratam alguns dos principais 

desafios enfrentados na gestão ambiental das praias de 

Penha (SC), como a poluição costeira, a gestão ineficiente 

de resíduos sólidos, o desenvolvimento urbano desordenado 

e a infraestrutura turística inadequada. Esses problemas 

estão diretamente ligados ao crescimento descontrolado da 
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urbanização e à falta de uma infraestrutura apropriada para 

lidar com o aumento do fluxo de turistas, principalmente 

durante a alta temporada. Para enfrentar essas questões, 

a gestão pública local está implementando estratégias 

de gestão integrada, que envolvem a melhoria na coleta 

de resíduos, fiscalização mais rigorosa do uso do solo e a 

requalificação de áreas costeiras, buscando harmonizar o 

desenvolvimento econômico com a preservação ambiental, 

em consonância com a teoria dos stakeholders e os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) discutidos na tese. 

Praia de Piçarras – Balneário de Piçarras (SC) 

  

O Balneário de Piçarras, em Santa Catarina, é 

conhecido por suas praias e turismo sustentável. A adesão 

ao programa Bandeira Azul reflete o compromisso com a 

qualidade ambiental. Como parte da região da Costa Verde 

e Mar, atrai turistas por suas belezas naturais, infraestrutura 

e condições urbanas.   

Com uma população em torno de 23 mil habitantes 
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(IBGE, 2023), Balneário de Piçarras possui praias virgens e 

ambiente familiar, combina um estilo residencial tradicional 

com a preservação ambiental, oferecendo uma ampla área 

costeira com 7 km de águas cristalinas adequadas para 

natação e esportes náuticos. A economia de Balneário 

de Piçarras é principalmente turística, especialmente no 

período de novembro a março, quando chegam muitos 

visitantes. O local também possui atividades relacionadas 

à pesca e ao comércio. 

Nos últimos anos, o aumento do investimento 

em infraestruturas para satisfazer a procura turística 

aumentou o desenvolvimento do setor dos serviços e do 

capital humano. O governo local também está trabalhando 

para reforçar as medidas de proteção ambiental a fim de 

tornar a área um destino turístico sustentável e atraente. 

Balneário de Piçarras também se destaca pela proximidade 

com grandes pontos turísticos como o parque temático Beto 

Carrero World e a cidade de Penha. 

Com o intuito de produzir evidências para 

desenvolver esta tese, foram realizadas entrevistas 
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com dois gestores públicos (GP), dois empreendedores 

comerciantes (EC), dois residentes (RL) e analisada uma 

ata de reunião de comitê municipal do PBA, além de dois 

documentos públicos e legislações. Os achados localizados 

em decorrência da pesquisa foram: 

ODS 6 – Água Limpa e Saneamento: Certificação 

Bandeira Azul exige manutenção de alta qualidade da água 

e saneamento eficaz. Análises periódicas confirmam a 

excelente qualidade da água. 

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis: 

Infraestrutura sustentável e sinalização educativa. A 

infraestrutura turística foi significativamente aprimorada. 

ODS 14 – Vida na Água: Proteção de ecossistemas 

marinhos e costeiros. A biodiversidade marinha nas áreas 

protegidas tem mostrado sinais de recuperação. 

ODS 17 – Parcerias e Meios de Implementação: 

Parcerias público-privadas para a melhoria da gestão 

ambiental. As parcerias com ONGs e instituições 

acadêmicas têm sido fundamentais para a implementação 

de práticas de gestão ambiental. 
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 Os desafios incluem fiscalização constante e 

pressão sobre recursos naturais devido ao aumento do 

turismo. A prefeitura está desenvolvendo estratégias de 

gestão integrada para abordar esses desafios. 

 

Foto 9: Praia de Piçarras – Balneário de Piçarras (SC) 

Fonte: Acervo pessoal do Autor, 2022 

A partir das imagens apresentadas (Foto 9), 

verifica-se a implementação de políticas relacionadas aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que focam 
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na sustentabilidade e na gestão ambiental, o que possibilitou 

o recebimento do certificado Bandeira Azul pela Praia 

de Balneário de Piçarras na temporada 2022/2023.  Nesta 

Unidade de análise em 2023, foi beneficiada com a criação 

da Coordenação Municipal do Projeto Orla (CMPO). 

A primeira foto, mostra a entrada principal do 

Balneário de Piçarras, confirmando o compromisso com 

o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11 – Cidades 

e Comunidades Sustentáveis. A infraestrutura turística 

é muito bem desenvolvida, com sinalização educativa e 

espaço suficiente para proporcionar conforto e segurança 

aos visitantes e moradores, ajudando a criar uma cidade 

sustentável e bem planejada.  

Na foto 10, há um canteiro perto da praia, um 

exemplo de proteção de segurança, proteção de vegetação 

nativa que contribui diretamente para o estímulo ao turismo 

e para a proteção dos turistas, além de alinhar-se com o 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 – Vida na 

Água, uma vez que as praias com Bandeira Azul também 

são necessárias para proteger os ecossistemas marinhos 
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e costeiros. Graças a medidas eficazes de conservação 

e gestão, a biodiversidade dessas áreas protegidas tem 

mostrado sinais de recuperação.  

A terceira imagem contém o certificado Bandeira 

Azul, que reforça os princípios do ODS 6 (Água Potável 

e Saneamento) com o objetivo de melhorar a qualidade da 

água, saneamento eficaz e análises regulares para garantir a 

mais alta qualidade da água. Esse é um dos requisitos mais 

importantes para uma praia obter e manter a certificação.   

Por fim, a parceria com organizações não 

governamentais e instituições acadêmicas, como mostra 

o ODS 17 (Parcerias e métodos de trabalho), é muito 

importante para a gestão ambiental em Balneário de 

Piçarras. A sociedade civil e suas organizações trabalham 

em conjunto para promover estratégias que contribuam para 

o desenvolvimento sustentável das comunidades costeiras. 
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Praias do Estaleiro e Estaleirinho – Balneário de Cam-

boriú (SC) 

  

As praias do Estaleiro e Estaleirinho estão 

localizadas em Balneário de Camboriú (SC) e são 

conhecidas por suas belezas naturais e proteção ambiental, 

atraindo turistas que buscam tranquilidade e contato direto 

com o meio ambiente. Essas paias da zona sul situam-se 

no âmbito urbano, ajudando a proteger o meio ambiente. 

Neste contexto foi realizado um projeto “Consciência na 

Praia” levará ao Estaleiro a ser inserido no plano de gestão 

ambiental 

 

Foto 10: Projeto “Consciência na Praia”  
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Fonte: https://www.clickcamboriu.com.br/geral/meio-

ambiente/2019 - acessada em 07/11/2024 

 

A Praia do Estaleiro, com sua ampla faixa de 

areia, águas límpidas, vegetação característica e encostas 

rochosas, é um destino atraente pela beleza natural e pelo 

desenvolvimento urbano. Já a Praia do Estaleirinho, menor 

e com um aspecto mais preservado, é menos impactada pela 

urbanização. Segundo o Visor Notícias (2023), o projeto de 

saneamento básico nessas áreas atingidas 65% de execução, 

um avanço importante para a qualidade ambiental e o 

bem-estar local, além de ser fundamental para a gestão 

sustentável do turismo. 

Balneário Camboriú, com aproximadamente 145 

mil habitantes (IBGE, 2023), vê sua população triplicar na 

alta temporada, impulsionada pelo turismo como principal 

atividade econômica, especialmente nos setores de 

hospedagem, restaurantes e lazer. As praias do Estaleiro e 

Estaleirinho, com seu apelo ao turismo sustentável, atraem 

visitantes interessados na conservação ambiental e na 
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qualidade dos ecossistemas costeiros. 

Para aquisição de evidências empíricas, foram 

realizadas entrevistas no dia 23 de outubro de 2022 com um 

gestor público (GP), três empreendedores comerciais (EC) 

e um residente local (RL). A seguir, destacamos as ações 

e seus impactos nos ODS, especialmente no contexto do 

Programa Bandeira Azul em Balneário Camboriú: 

ODS 6 – Água Limpa e Saneamento: Monitoramento 

regular da qualidade da água, garantindo a balneabilidade e 

evidenciando excelente qualidade; 

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis: 

Infraestrutura turística sustentável, com passarelas elevadas 

e placas informativas sobre flora e fauna, que melhoram a 

experiência e acessibilidade dos visitantes; 

ODS 12 – Consumo e Produção Responsável: 

Implementação de programas de educação ambiental e 

gestão de resíduos que incentivam práticas sustentáveis, 

incluindo reciclagem e reaproveitamento de materiais; 

ODS 14 – Vida na Água: Proteção dos ecossistemas 

marinhos e costeiros, com sinais de recuperação da 
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biodiversidade nas áreas protegidas. 

ODS 17 – Parcerias e Meios de Implementação: 

Engajamento da comunidade em iniciativas ambientais e 

de desenvolvimento sustentável, com parcerias de ONGs e 

instituições acadêmicas para fortalecer a gestão ambiental. 

Apesar dos avanços, a pressão sobre a 

infraestrutura e a necessidade de educação ambiental são 

desafios contínuos, e as medidas de conscientização estão 

sendo reforçadas pelos órgãos competentes. 
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 Foto 11: Praias do Estaleiro, Estaleirinho – Balneário de 

Camboriú (SC) 

 

Fonte: Acervo pessoal do autor, 2022 

 

Uma pesquisa de campo nas praias do Estaleiro 

e Estaleirinho recomendou iniciativas de preservação e 

práticas que contribuem diretamente para o alcance dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) na 
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região. Ambas as praias possuem passarelas de madeira 

que protegem a vegetação nativa e previnem a erosão da 

areia causada pelo fluxo de visitantes, proporcionando 

acessibilidade segura. Essas estruturas estão alinhadas 

com os princípios do ODS 11 (Cidades e Comunidades 

Sustentáveis) e do ODS 15 (Vida Terrestre), reforçando a 

importância da preservação dos ecossistemas costeiros e da 

sustentabilidade local. 

O monitoramento da qualidade da água é visível 

nas áreas de banho, com placas informativas que indicam 

locais “impróprios” para banho, uma medida essencial 

para a proteção da saúde pública e para o cumprimento do 

ODS 6 (Água Potável e Saneamento). Esse controle reflete 

o compromisso com a segurança hídrica para moradores e 

turistas, especialmente em destinos turísticos que buscam o 

selo de sustentabilidade. 

A preservação da paisagem natural é também 

um diferencial, especialmente na Praia do Estaleirinho, 

que mantém um mais preservado, menos impactado pela 

urbanização. Essa abordagem de turismo sustentável está 
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em consonância com o ODS 14 (Vida na Água) e o ODS 8 

(Trabalho Decente e Crescimento Econômico), pois fomenta 

oportunidades econômicas para a comunidade local sem 

comprometer o ecossistema. 

Essas observações demonstram o 

comprometimento com o desenvolvimento sustentável, 

evidenciando governança ambiental e gestão de recursos 

que beneficiam tanto as comunidades quanto os visitantes, 

equilibrando o turismo e a preservação ambiental. 

Praia da Lagoa do Peri – Florianópolis (SC) 

A Lagoa Peri está localizada no sul da ilha de 

Florianópolis, no estado de Santa Catarina e é um dos 

maiores lagos de água doce da região. A área ao redor da 

lagoa foi declarada parque nacional em 1981 e faz parte do 

Parque Municipal da Lagoa do Peri, que é conhecido por 

sua importância natural e área de conservação como Mata 

Atlântica e Área de Lazer. A Lagoa do Peri está localizada a 

cerca de 25 quilômetros do centro de Florianópolis, próxima 
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às áreas do Pântano do Sul e Armação do Pântano do Sul, 

conhecidas pela pesca e pelo turismo.  

Além disso, o lago está localizado próximo a 

diversas praias famosas, o que o torna um atrativo turístico.  

A Lagoa do Peri é especializada em turismo e atividades ao 

ar livre, como caminhadas, mergulho, caiaque e observação 

da flora e fauna local. O parque oferece aos visitantes acesso 

a áreas de lazer, zoológicos, trilhas ecológicas e centros 

educacionais que visam a conscientização ambiental.  

O trabalho de conservação reflete-se nas práticas 

locais que visam preservar a integridade do lago e do 

seu entorno. Os programas de educação ambiental e a 

monitorização da qualidade da água são componentes 

críticos dos esforços locais de conservação ambiental. 

Embora a área seja pouco povoada, a economia local é 

amplamente apoiada pelo turismo, incluindo turistas que 

são atraídos pelas atividades recreativas do lago e pela 

beleza natural circundante.  

O lago também serve como importante reservatório 

de água doce para a cidade, o que agrega valor. A proteção 
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do Lagoa Peri é muito importante para o desenvolvimento 

econômico sustentável de Florianópolis, pois o turismo é 

uma das principais fontes de renda local. O parque e o lago 

atraem não só turistas, mas também pessoas que desejam se 

conectar com a natureza em um ambiente protegido. Desta 

forma, a Lagoa do Peri não só cumpre funções ecológicas 

e turísticas, mas também desempenha um papel importante 

na economia local, apoiando pequenos negócios e projetos 

que visam a proteção da natureza e do meio ambiente. 

Para levantamento dos dados pertencentes a esta 

unidade de análise, o local foi visitado no dia 27 de outubro 

de 2022, sendo entrevistado uma gestora nacional do PBA.  

A seguir, destacam-se as principais ações e seus impactos 

relacionados aos ODS, incluindo aspectos específicos do 

Programa Bandeira Azul.  Como um corpo de água doce 

cercado por uma rica biodiversidade, a lagoa é um habitat 

vital para várias espécies de flora e fauna, muitas das quais 

são endêmicas. Os esforços contínuos para monitorar e 

manter a qualidade da água da Lagoa do Peri contribuem 

diretamente para a preservação desses ecossistemas 
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aquáticos (Foto 12).  

A imagem apresenta dados sobre a gestão 

ambiental e as iniciativas de conservação na Ilha de Santa 

Catarina, que reforçam o compromisso com os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente os 

ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), ODS 13 

(Ação Contra a Mudança Global do Clima), e ODS 15 (Vida 

Terrestre). 

Na parte superior esquerda, observe-se um mapa 

que mostra as Unidades de Conservação na Ilha de Santa 

Catarina. Essas áreas protegidas são fundamentais para 

preservar a biodiversidade local e manter o equilíbrio dos 

ecossistemas, contribuindo para a conservação de espécies 

da Mata Atlântica e mitigando impactos ambientais. Esta 

ação está alinhada com o ODS 15, que enfatiza a necessidade 

de proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres. 
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Foto 12: Lagoa do Peri – Florianópolis (SC)  

Fonte: https://observa.ufsc.br/ 

 



158

À direita, uma imagem destaca o Viveiro de 

Espécies Nativas da Mata Atlântica, vinculado ao Projeto 

RPPN de Florianópolis, que promove o reflorestamento e a 

recuperação de áreas degradadas. Essa iniciativa não apenas 

ajuda a combater a manipulação ambiental, mas também 

apoia o ODS 13 ao contribuir para a mitigação dos efeitos 

das mudanças climáticas, uma vez que as áreas reflorestadas 

aumentam a capacidade de captura de carbono. 

No centro da imagem, uma praia bastante 

frequentada representa o desafio de gerir o turismo de forma 

sustentável. A manutenção das áreas protegidas e o manejo 

adequado das praias são ações essenciais para o ODS 11, 

que incentiva o desenvolvimento de cidades e comunidades 

sustentáveis, inclusive na gestão de destinos turísticos que 

atraem grande fluxo de visitantes. 

A imagem também mostra um grupo de pessoas 

participando de uma ação de conscientização ambiental, 

promovida pelo poder público ou ONGs locais. Esse tipo 

de atividade educativa contribui para o engajamento da 

comunidade e dos visitantes na preservação ambiental e 
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reforça a importância de uma gestão participativa para o 

desenvolvimento sustentável. Esse tipo de iniciativa se 

alinha com o ODS 4 (Educação de Qualidade), ao promover 

o aprendizado ambiental e a conscientização sobre práticas 

sustentáveis. 

Por fim, a entrada de um parque na última 

imagem evidencia a infraestrutura que possibilita o acesso 

da população a áreas naturais protegidas, incentivando o 

ecoturismo e a educação ambiental. Esse esforço para 

garantir o acesso público a áreas de conservação reflete 

um compromisso com o desenvolvimento sustentável, 

permitindo que a população e os turistas desfrutem de 

ambientes naturais preservados e contribuam para a sua 

proteção. 

Essas imagens ilustram o compromisso da Ilha 

de Santa Catarina com o desenvolvimento sustentável, 

abordando aspectos de conservação da biodiversidade, 

manejo sustentável do turismo e educação ambiental, 

essenciais para alcançar os ODS e promover um modelo de 

turismo que respeita e valoriza os recursos naturais locais 
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(VISOR NOTÍCIAS, 2023). 

PADRÕES E ACHADOS NAS UNIDADES DE ANÁ-

LISE 

Na análise das praias certificadas pelo Programa 

Bandeira Azul (PBA), observou-se que a adesão aos 

padrões e critérios estabelecidos é fundamental para a 

obtenção e manutenção da certificação. Esses padrões 

abrangem aspectos como a qualidade da água, a gestão de 

resíduos, a conservação dos ecossistemas, e a infraestrutura 

de apoio aos banhistas. O Quadro 12 – Padrões e Critérios - 

resumem esses requisitos, permitindo uma visão abrangente 

das exigências aplicáveis às diferentes unidades de análise. 

 As praias certificadas pelo Programa Bandeira 

Azul devem cumprir uma série de padrões rigorosos, como 

a qualidade da água, que inclui a redução de contaminantes 

e a manutenção de níveis seguros de Escherichia coli. 

Em locais como Balneário Camboriú (SC) e Praia do 

Tombo (SP), foram implementados sistemas avançados de 
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tratamento de esgoto que contribuíram significativamente 

para a melhoria da qualidade da água, sendo essenciais para 

a recertificação dessas praias. 

Outro critério essencial é a gestão eficiente dos 

resíduos sólidos, observado nas praias da Sereia (ES), praia 

do Tombo (SP), onde foram implementados programas de 

coleta seletiva e educação ambiental, reduzindo o descarte 

inadequado de lixo e aumentando a participação comunitária 

nas práticas sustentáveis. A conservação dos ecossistemas 

também é uma prioridade, com medidas rigorosas para 

proteger a vegetação de restinga e dunas na Praia de Mariscal 

(SC), e a criação de áreas de preservação permanente (APPs) 

na Lagoa do Peri (SC) para proteger espécies nativas. Além 

disso, a infraestrutura voltada para o conforto e segurança 

dos banhistas é um critério fundamental, exemplificado 

pelos investimentos significativos em acessibilidade e 

sinalização ecológica nas praias do Peró (RJ) e do Sossego 

(RJ). 

Os achados das unidades de análise demonstram 

que o Programa Bandeira 
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Azul tem um impacto positivo significativo na 

promoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

As melhorias na qualidade da água, desenvolvimento de 

infraestrutura sustentável, proteção da biodiversidade e 

promoção de parcerias multissetoriais são evidências claras 

do sucesso do programa. Essas contribuições não apenas 

melhoram as condições ambientais e de saúde pública, 

mas também promovem comunidades mais resilientes e 

inclusivas, destacando a importância da colaboração entre 

diferentes stakeholders para alcançar um desenvolvimento 

sustentável efetivo.  
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Uma análise empírica das unidades de pesquisa 

revela uma contribuição significativa das certificações 

ambientais, como a Bandeira Azul, para o cumprimento dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Souza 

e cols. (2020) destacam que esses programas fomentam 

o desenvolvimento econômico, social e ambiental, sendo 

comprovado que certificações como a Bandeira Azul estão 

relacionadas à melhoria da qualidade da água (ODS 6), à 

criação de infraestrutura sustentável (ODS 11) e ao aumento 

da água biodiversidade marinha (ODS 14). 

Sobre o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), Oliveira, 

Mendes e Costa (2019) mostram que certificações ambientais 

melhoram a segurança pública e reduzem incidentes de 

saúde em áreas de banho. A implementação de medidas 

de segurança e monitoramento da qualidade da água nas 

praias certificadas, como a presença de salva-vidas, tem 

contribuído para reduzir significativamente os casos de 

afogamento e doenças transmitidas pela água. 

No contexto do ODS 6 (Água Limpa e Saneamento), 

relatórios documentais (FEE, 2022; INEIA/RJ, 2022) 
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apontam a melhoria contínua da qualidade da água nas 

praias com Bandeira Azul. Silva, Ferreira e Almeida (2021) 

comprovam que a certificação estimula a adoção de práticas 

de saneamento e monitoramento da balneabilidade. Em 

Santa Catarina, o monitoramento da balneabilidade, feito de 

acordo com a Resolução CONAMA 274/2000, inclui coletas 

semanais ou bissemanais, dependendo da localização, 

como em Balneário Piçarras e Penha, para garantir dados 

atualizados e reduzir o impacto da alta movimentação de 

turistas (IMA, 2023). 

Para o ODS 11 (Cidades e Comunidades 

Sustentáveis), a certificação Bandeira Azul incentiva 

o desenvolvimento de infraestrutura sustentável em 

praias, com instalação de banheiros públicos, rampas 

de acessibilidade e sistemas de gestão de resíduos. Tais 

melhorias aumentam a satisfação dos visitantes e promovem 

a inclusão social, segundo estudos de Costa e Lemos 

(2020), que apontam o impacto positivo dessas estruturas 

na resiliência das comunidades. 

No âmbito do ODS 14 (Vida na Água), a proteção 
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dos ecossistemas marinhos é uma prioridade em praias 

certificadas. Estudos bibliométricos, como o de Ramos, 

Almeida e Costa (2018), indicam que a certificação está 

associada a práticas de conservação que resultam em ganhos 

de biodiversidade marinha nas áreas protegidas. Iniciativas 

como a criação de reservas e a promoção de práticas de 

pesca sustentável reforçam a preservação dos ecossistemas 

aquáticos. 

Quanto ao ODS 17 (Parcerias para a Implementação 

dos Objetivos), as certificações ambientais dependem de 

parcerias multissetoriais para alcançar resultados. Ferreira, 

Silva e Moura (2019) indicam que a colaboração entre 

ONGs, universidades e comunidades locais é essencial para 

implementar práticas sustentáveis. Essa cooperação facilita 

o engajamento da comunidade em atividades de conservação 

e educação ambiental, promovendo o desenvolvimento 

sustentável. 

Os resultados demonstram que o Programa 

Bandeira Azul contribui para os ODS por meio de melhorias 

na qualidade da água, desenvolvimento de infraestrutura 
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sustentável, proteção da biodiversidade e parcerias 

multissetoriais (Visor Notícias, 2023). Esses resultados são 

evidenciados pela gestão contínua dos recursos hídricos, 

monitoramento da balneabilidade e promoção da saúde 

pública nas praias certificadas, além do incentivo ao 

consumo e produção responsável (ODS 12), por meio de 

programas de educação ambiental e gestão de resíduos. 

 

CATEGORIAS DE ANÁLISE  

  

Neste capítulo, apresentaram os resultados da 

pesquisa que evidenciam as principais influências do 

Programa Bandeira Azul (PBA) sobre as praias certificadas 

no Brasil, abordando as categorias identificadas a partir da 

análise dos dados coletados. 

Crescimento do turismo 

O Programa Bandeira Azul tem mostrado uma 

contribuição significativa para o crescimento do turismo nas 
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áreas certificadas. As praias que obtiveram a certificação 

viram um aumento no número de turistas, atraindo um 

público mais consciente e preocupado com questões 

ambientais. Esse crescimento está intimamente ligado à 

imagem positiva associada à certificação, que se traduz em 

maior visibilidade e prestígio internacional para os destinos. 

Como observado em várias entrevistas, gestores locais 

destacaram que “a certificação Bandeira Azul aumentou o 

fluxo de turistas qualificados, o que contribui diretamente 

para o desenvolvimento econômico local” (ENTREVISTA 

COM GESTOR PBA, 2022).  

O Programa Bandeira Azul promove 

significativamente o turismo em áreas costeiras certificadas, 

especialmente no estado de Santa Catarina. Este selo 

de qualidade ambiental atrai visitantes que procuram 

praias e marinas com elevados padrões de segurança, 

infraestrutura e proteção ambiental. Praias como Estaleiro 

e Estaleirinho, em Balneário Camboriú, e Quatro Ilhas, em 

Bombinhas, tiveram um aumento significativo no tráfego 

turístico após receberem a certificação, contribuindo 
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para o desenvolvimento econômico local e a valorização 

imobiliária (BANDEIRA AZUL, 2024; FUNDAÇÃO 

PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 2024). 

Além disso, a certificação Bandeira Azul aumenta 

o apelo internacional dessas praias, promovendo-as como 

destinos de alta qualidade e ampliando a visibilidade da 

região entre os turistas globais. Esse reconhecimento leva 

não apenas ao aumento do número de turistas, mas também 

ao crescimento das receitas do comércio local, hotéis, 

restaurantes e outros serviços turísticos (BANDEIRA 

AZUL, 2024). 

Gestão ambiental 

 

A gestão ambiental é um dos pilares centrais do 

Programa Bandeira Azul (PBA), com critérios rigorosos que 

as praias devem cumprir para obter e manter a certificação. 

Este estudo revelou que as praias certificadas implementaram 

práticas mais eficazes na gestão de resíduos sólidos, controle 

da qualidade da água e conservação dos ecossistemas 
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marinhos. A adoção de tecnologias limpas e inovações 

sustentáveis também é uma característica marcante nessas 

áreas.   Por exemplo, em Balneário Camboriú, a instalação 

de sistemas avançados de tratamento de água e resíduos, 

incluindo a implementação de uma estação de tratamento de 

esgoto que utiliza processos de membranas ultrafiltrantes, 

resultou em uma melhoria significativa na qualidade 

ambiental da praia. Esta tecnologia não apenas removeu os 

poluentes de maneira mais eficaz, mas também possibilitou 

o reuso da água para irrigação e outros fins não potáveis, 

contribuindo para a conservação dos recursos hídricos 

(STEINER, 2020; PREFEITURA DE BALNEÁRIO 

CAMBORIÚ, 2023). 

Além disso, as praias certificadas pelo PBA, como 

a Praia de Mariscal em Bombinhas, têm adotado programas 

de educação ambiental para a comunidade e turistas, 

incentivando a redução do uso de plásticos e a participação 

em programas de reciclagem. Estas iniciativas têm sido 

fundamentais para a conscientização sobre a importância 

da preservação dos ecossistemas costeiros e marinhos 
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(BANDEIRA AZUL, 2024). 

A implementação de práticas de conservação, 

como a proteção das dunas e a recuperação da vegetação 

nativa, é outro aspecto destacado na gestão ambiental das 

praias certificadas. Em Florianópolis, por exemplo, na Lagoa 

do Peri, foram criadas áreas de preservação permanente 

(APPs) ao redor do corpo d’água para evitar a degradação 

ambiental e proteger as espécies nativas, resultando em 

um aumento da biodiversidade local (PREFEITURA DE 

FLORIANÓPOLIS, 2023). 

 Essas práticas demonstram que a gestão ambiental 

nas praias certificadas pelo PBA vai além do cumprimento 

de normas, envolvendo inovações que promovem a 

sustentabilidade a longo prazo e melhoram a qualidade de 

vida dos moradores e visitantes. 

Qualidade dos serviços de praia 

A certificação Bandeira Azul exige que as praias 

atendam a altos padrões de serviços, o que inclui desde 
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a segurança até a acessibilidade. As praias certificadas 

implementaram melhorias notáveis em sua infraestrutura, 

como a instalação de passarelas acessíveis, ciclovias, e a 

modernização dos postos de guarda-vidas. Essas ações 

não só elevaram a qualidade dos serviços oferecidos, 

mas também garantiram uma experiência mais segura 

e agradável para os visitantes. Gestores locais relataram 

que “as melhorias na infraestrutura das praias, exigidas 

pelo PBA, resultaram em maior satisfação dos turistas e, 

consequentemente, em uma melhor avaliação dos destinos” 

(ENTREVISTA OSC PRAIA DO PERÓ, 2022). 

Dentre estes aspectos, ressalta-se a implantação de 

banheiros públicos, sem no entanto determinar o um número 

específico de banheiros públicos instalados no estado de 

Santa Catarina exclusivamente em função da certificação 

Bandeira Azul, é sabido que essa certificação exige que as 

praias contem com uma série de infraestruturas essenciais 

para garantir o conforto e a segurança dos visitantes, 

incluindo a instalação de banheiros públicos. Em Santa 

Catarina, várias praias que receberam a certificação Bandeira 
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Azul, como as praias de Taquaras em Balneário Camboriú, 

a Praia de Piçarras e a Praia da Ponta do Jacques, estão 

equipadas com banheiros públicos entre as infraestruturas 

obrigatórias. Esses locais também oferecem acessibilidade, 

monitoramento ambiental e outras facilidades que atendem 

aos padrões internacionais de qualidade ambiental e 

segurança para os usuários (BANDEIRA AZUL BRASIL, 

2024; PREFEITURA DE PIÇARRAS; BALNEARIO DE 

CAMBORIÚ, 2024). 

 

Relação com o governo 

A relação entre as praias certificadas e o governo 

local é crucial para o sucesso contínuo do Programa Bandeira 

Azul (PBA). A pesquisa revelou que a manutenção da 

certificação depende fortemente do apoio governamental, 

tanto em termos de financiamento quanto de políticas 

públicas que sustentem as práticas exigidas pelo PBA.  

Esse apoio se manifesta de diversas formas, 

incluindo a alocação de recursos para melhorias na 
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infraestrutura das praias e o fortalecimento de ações de 

fiscalização ambiental. Por exemplo, em Florianópolis, a 

prefeitura estabeleceu parcerias com o governo estadual 

para garantir os recursos necessários à manutenção das 

praias certificadas, como a Lagoa do Peri e a Praia de 

Jurerê Internacional. Esses recursos foram direcionados 

para a implementação de estações de tratamento de esgoto 

e para programas de educação ambiental que engajam tanto 

a comunidade local quanto os turistas (PREFEITURA DE 

FLORIANÓPOLIS, 2023). 

Em Balneário Camboriú, o governo municipal, em 

colaboração com o governo estadual, investiu na construção 

de passarelas de madeira e na instalação de sinalização 

ecológica para proteger as áreas de restinga e garantir o 

cumprimento das normas ambientais impostas pelo PBA. 

Esses projetos só foram possíveis graças ao financiamento 

público e ao apoio contínuo das administrações locais 

(PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 2023). 

Entretanto, a dependência do governo foi 

identificada como um fator de risco, uma vez que mudanças 
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nas administrações locais ou cortes orçamentários 

podem comprometer a continuidade das iniciativas de 

certificação. Em Bombinhas, por exemplo, houve relatos 

de que a diminuição de repasses governamentais impactou 

negativamente a manutenção de algumas infraestruturas 

críticas, o que coloca em risco a recertificação das praias 

(PREFEITURA DE BOMBINHAS, 2023). 

Outro exemplo, no Rio de Janeiro, o governo local 

investiu na adequação das praias do Peró, em Cabo Frio, e 

na Praia do Sossego, em Niterói, para garantir a manutenção 

da certificação Bandeira Azul. O apoio incluiu melhorias 

nas estações de tratamento de esgoto, investimentos em 

acessibilidade e sinalização, além de iniciativas educativas 

voltadas para o turismo sustentável (PREFEITURA DE 

NITEROI; PREFEITURA DE CABO FRIO, 2023). 

Essas ações não apenas garantiram a certificação, 

mas também contribuíram para o crescimento econômico 

das regiões, que experimentaram um aumento significativo 

no número de turistas qualificados. 

No Espírito Santo, a Praia da Sereia, em Vila 
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Velha, recebeu apoio da prefeitura para lançar um projeto 

que visa salvar o meio ambiente. A praia é certificada pelo 

Programa Bandeira Azul, tem um plano desenvolvido 

para manter a qualidade da vegetação original e introduzir 

infraestruturas turísticas sustentáveis, incluindo sanitários 

públicos ecológicos e um percurso de pedestre com relva 

descansada. 

Estas atividades visam atrair turistas conscientes 

da beleza natural e da segurança das praias, não só para 

melhorar a experiência do visitante, mas também para 

garantir a proteção ambiental e o desenvolvimento 

sustentável da fronteira. Essas atividades refletem os 

esforços de Vila Velha na promoção do turismo e na 

divulgação dos recursos naturais da cidade. 

Em São Paulo, o caso da Praia do Tombo, em 

Guarujá, é emblemático. O governo municipal, em parceria 

com a Secretaria Estadual de Meio Ambiente, financiou obras 

de infraestrutura, como a melhoria na coleta e tratamento 

de resíduos sólidos e a ampliação do sistema de saneamento 

básico. A recertificação anual da Praia do Tombo tem sido 
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diretamente ligada a esse apoio governamental contínuo 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUJÁ, 2023). 

Em diversas entrevistas, gestores enfatizaram que 

“sem o suporte contínuo do poder público, é difícil manter as 

melhorias implementadas e garantir a recertificação anual” 

(ENTREVISTA COM GESTOR PÚBLICO, 2022). Isso 

ilustra a importância de um compromisso governamental 

estável e contínuo para o sucesso das praias certificadas 

pelo Bandeira Azul. 

Integração das praias urbanas com a cidade 

 

A integração das praias urbanas certificadas 

com o contexto urbano é um desafio destacado pelos 

gestores entrevistados. As normas do PBA, apesar de 

promoverem melhorias nas praias, muitas vezes não 

consideram plenamente as complexidades da gestão 

urbana. A pesquisa identificou que a falta de integração 

pode levar a problemas, como a superlotação e o impacto 

ambiental negativo, especialmente em praias urbanas que 
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não estão suficientemente conectadas com o planejamento 

urbano. A pesquisa sugere que “a integração das praias 

com a infraestrutura urbana é essencial para garantir 

a sustentabilidade a longo prazo das áreas costeiras 

certificadas” (ENTREVISTA GESTOR PÚBLICO - 

PENHA, 2022).

Portanto, a análise das unidades de estudo mostra 

um forte alinhamento entre as Iniciativas da Bandeira Azul 

e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

As ações adotadas promovem a melhoria da qualidade da 

água, o desenvolvimento de infraestruturas sustentáveis, 

a proteção da biodiversidade e a educação ambiental. 

Apesar dos desafios relacionados com a regulamentação, 

a sustentabilidade financeira e a pressão dos visitantes, as 

parcerias e o envolvimento da comunidade surgem como 

elementos-chave para o sucesso e a sustentabilidade a longo 

prazo das iniciativas adotadas. 

Vale ressaltar que os principais fatores que 

influenciam no sucesso e sustentabilidade do Programa 

Bandeira Azul (PBA) nas praias certificadas, são 
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consolidadas por entendimento das categorias que atuam 

como um catalisador para o desenvolvimento do turismo 

sustentável, promovendo uma relação equilibrada entre 

economia, meio ambiente e governança. A abordagem a 

seguir destaca a importância de cada categoria no contexto 

da tese: 

• Crescimento do Turismo: Esta categoria 

analisa como o Programa Bandeira Azul 

(PBA) contribui para o aumento do turismo 

em áreas costeiras certificadas. O foco está em 

como a certificação eleva a atratividade das 

praias, atrai turistas conscientes e favorece o 

crescimento econômico das regiões;  

• Gestão Ambiental: Esta categoria aborda 

as práticas e políticas de gestão ambiental 

promovidas pelo PBA. Inclui a análise de como 

o programa incentiva a adoção de medidas para 

melhorar a qualidade ambiental, como a gestão 

de resíduos, a conservação de ecossistemas 
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marinhos e a qualidade da água; c) Qualidade 

dos Serviços de Praia: Esta categoria foca nas 

melhorias na infraestrutura e nos serviços 

oferecidos nas praias certificadas pelo PBA. 

Isso inclui a implementação de serviços 

que atendem a altos padrões de qualidade 

e segurança, além de iniciativas voltadas à 

acessibilidade e à manutenção das condições 

ideais das praias;  

• Relação com o Governo: A categoria analisa 

a importância da colaboração e suporte 

governamental para a continuidade e sucesso 

do PBA. Explora como a dependência do 

governo pode afetar a manutenção dos padrões 

de certificação e a implementação de políticas 

necessárias para sustentar o programa a longo 

prazo; 

• Integração das Praias Urbanas com a 

Cidade: Esta categoria examina os desafios 

e oportunidades na integração das praias 
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certificadas com a infraestrutura urbana.  

  

Foca em como as normas do PBA, apesar de 

promoverem a melhoria das praias, podem criar desafios 

para a gestão das praias urbanas, exigindo uma abordagem 

integrada que considere o planejamento urbano. 

ANÁLISE TEMÁTICA 

A análise temática das entrevistas e documentos 

revelou várias dimensões críticas relacionadas ao impacto 

do PBA, que são discutidas a seguir. O PBA influencia 

diversas áreas além do turismo, incluindo educação 

ambiental, desenvolvimento local e inovação tecnológica. 

Coutinho (OMT, 2024), destaca que o PBA transforma 

praias e marinas em locais atrativos tanto para visitantes 

quanto para a comunidade local, promovendo uma 

qualidade ambiental superior. Essa visão é corroborada 

pela presidente da OSC do Peró, que ressalta os benefícios 

do programa na educação ambiental e na organização das 
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praias, criando um ambiente mais seguro e limpo. Além 

disso, o pesquisador de uma universidade da região afirma 

que “o Bandeira Azul tem um impacto significativo na 

conscientização da população local, promovendo uma 

cultura de preservação ambiental” (ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL DO PERÓ, 2022). 

A certificação tem influência no aumento da 

atratividade das praias, melhorando a reputação ambiental 

e atraindo mais turistas. De acordo com Steiner (2020), o 

Programa Bandeira Azul incentiva a inovação tecnológica, 

promovendo o uso de tecnologias limpas que ajudam a 

reduzir a pegada ecológica das praias e marinas. Este 

impacto positivo é evidente em Balneário Camboriú, onde 

o PBA estimulou ações de inovação e sustentabilidade, 

conforme observado pela gestora local. Entretanto, alguns 

gestores alertam para o risco de a certificação Bandeira 

Azul ser vista apenas como uma ferramenta de marketing, 

desviando o foco das verdadeiras práticas sustentáveis 

(GESTOR PÚBLICO BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 2022). 

O controle e a regulamentação do turismo 
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são essenciais para maximizar os impactos positivos 

e minimizar os negativos. Moscardo (2007) enfatiza 

a importância de medidas de conservação ambiental 

e gerenciamento de resíduos. Em Búzios, o estudo de 

capacidade de carga proposto pela gestão do PBA visa 

limitar o número de visitantes para evitar a superlotação e a 

degradação ambiental, conforme indicado pelo gestor local. 

Em contrapartida, a gestora do PBA em Piçarras aponta que 

“o aumento do número de turistas, sem o devido controle, 

pode levar a uma sobrecarga na infraestrutura local e à 

degradação dos recursos naturais” (GESTOR PÚBLICO 

BALNEÁRIO PIÇARRA, 2022). 

Cada categoria de turismo atrai diferentes perfis de 

turistas, o que é fundamental para o planejamento e oferta de 

produtos e serviços adequados. Gastaldo (2011) destaca que 

o turismo ecológico atrai turistas conscientes e preocupados 

com questões ambientais. Em Balneário Camboriú, a aposta 

é resgatar o turismo de alta qualidade, atraindo turistas que 

valorizam a preservação ambiental e a qualidade das praias. 

“A certificação Bandeira Azul atrai um perfil de turista 
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mais exigente, que busca não apenas lazer, mas também 

um compromisso com a sustentabilidade”, comenta o EC 

da Imobiliária 4 Ilhas (ENTREVISTA EMPREENDEDOR 

COMERCIANTE, 2022). 

Os recursos naturais, culturais e sociais são 

atrativos essenciais para o desenvolvimento do turismo. 

Cabral (2015) discute como esses atrativos influenciam a 

escolha dos destinos pelos turistas. O PBA, ao melhorar 

a qualidade das praias, atrai novos investidores e turistas, 

como observado em Bombinhas, onde a certificação 

trouxe novos empreendimentos hoteleiros e imobiliários. 

A OSC observa que “o Bandeira Azul trouxe um aumento 

significativo no número de investimentos em infraestrutura 

turística e melhoria na qualidade dos serviços oferecidos” 

(ENTREVISTA OSC EM BOMBINHAS, 2022). 

A maturidade do PBA em um destino aumenta 

sua estabilidade e a capacidade de atingir os ODS. Santos 

(2011) aponta que praias com longa história de certificação 

têm maior probabilidade de sucesso. Em Governador 

Celso Ramos, a presença madura do PBA tem estimulado 
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o crescimento sustentável e a conscientização ambiental, 

conforme relatado pelo responsável técnico da Secretaria 

do Meio Ambiente. Por outro lado, “praias recentemente 

certificadas ainda enfrentam desafios significativos para se 

adequar aos critérios do programa e manter a certificação” 

(ENTREVISTA GESTOR PÚBLICO, 2022). 

 A maturidade do Programa Bandeira Azul é 

evidenciada por sua trajetória de crescimento e consolidação 

como um padrão global de excelência em gestão ambiental 

e sustentabilidade para praias, marinas e embarcações de 

turismo. Desde sua criação pela Fundação para a Educação 

Ambiental (FEE), em 1985, o programa tem se expandido 

significativamente, com mais de 4.500 locais certificados 

em 50 países até 2023 (FEE, 2023). 

Internacionalmente, o Programa Bandeira Azul 

é reconhecido por seus critérios rigorosos, que abrangem 

quatro áreas principais: qualidade da água, gestão ambiental, 

segurança e serviços, e educação ambiental (FEE, 2023). 

Estudos indicam que praias e marinas certificadas atraem 

mais turistas, interessados em destinos sustentáveis e 
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seguros (UNEP, 2021). Além disso, a certificação Bandeira 

Azul tem sido associada a melhorias na qualidade da água e 

na gestão de resíduos (ENTREVISTA EMPREENDEDOR 

COMERCIANTE, 2022).  

No Brasil, o programa também tem mostrado 

um crescimento notável. Em 2022, 28 praias e 10 marinas 

foram certificadas, representando um aumento significativo 

em relação aos anos anteriores (BLUE FLAG BRAZIL, 

2022). A Praia do Peró, em Cabo Frio, por exemplo, foi a 

primeira do estado do Rio de Janeiro a receber a certificação, 

destacando-se pelo cumprimento rigoroso dos critérios do 

programa (G1, 2022). Essa certificação trouxe benefícios 

tangíveis para a região, incluindo o aumento do turismo 

e a melhoria das condições ambientais locais (O GLOBO, 

2023). 

 A maturidade do Programa Bandeira Azul é 

refletida em sua capacidade de adaptação e evolução 

para enfrentar novos desafios ambientais. O programa 

incentiva não apenas a qualidade e a segurança das praias 

e marinas, mas também promove a educação ambiental 
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e o envolvimento comunitário, fatores essenciais para a 

sustentabilidade a longo prazo (FEE, 2023). 

Os benefícios do Programa Bandeira Azul são 

amplamente reconhecidos. Praias e marinas certificadas 

observam melhorias na proteção da biodiversidade, na 

qualidade da água e na gestão de resíduos (UNESCO, 

2022). Contudo, a implementação do programa enfrenta 

desafios, como a necessidade contínua de investimentos 

em infraestrutura e a manutenção de altos padrões de 

qualidade (OECD, 2021). Além disso, a resistência de 

alguns stakeholders em adotar práticas mais rigorosas pode 

ser um obstáculo a ser superado (WWF, 2023). 

Em síntese, a maturidade do Programa Bandeira 

Azul é evidenciada por seu crescimento global e impacto 

positivo em termos ambientais e socioeconômicos. No 

Brasil, o programa tem se mostrado uma ferramenta 

eficaz para promover a sustentabilidade e a conservação 

dos recursos costeiros. O sucesso contínuo do programa 

depende da colaboração entre todos os setores envolvidos 

e do compromisso com os princípios de sustentabilidade e 
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gestão ambiental responsável.

 A parceria público-privada é crucial para a 

sustentabilidade do PBA. Negreiros (2011) destaca a 

importância da integração das ações de gestão de destinos 

turísticos. A dependência do poder público pode ser um 

desafio, especialmente em países com recursos financeiros 

limitados. A gestão do PBA em Balneário Camboriú, por 

exemplo, depende da vontade política e do financiamento 

dos atores municipais, estaduais e federais. “Sem o apoio 

contínuo do poder público, é difícil manter as iniciativas 

do PBA e garantir a continuidade dos projetos,” afirma um 

gestor do programa (ENTREVISTA GESTOR PÚBLICO, 

2022). 

O financiamento público é essencial para a 

infraestrutura e manutenção das praias e marinas certificadas 

pelo Programa Bandeira Azul. Muitos municípios dependem 

de recursos públicos para implementar as melhorias 

necessárias em saneamento, segurança, acessibilidade e 

serviços ambientais. Por exemplo, a Prefeitura de Balneário 

Camboriú investiu recursos significativos para garantir a 
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certificação de suas praias, demonstrando como o apoio 

financeiro do poder público é vital para alcançar e manter 

os padrões exigidos pelo programa (G1, 2023). 

Essa tendência é observada em outras partes do 

mundo. Por exemplo, na Espanha, o financiamento público 

é crucial para a implementação do Programa Bandeira 

Azul, com várias cidades costeiras alocando recursos 

significativos para infraestrutura e gestão ambiental, visando 

cumprir os critérios rigorosos do programa (EUROPEAN 

ENVIRONMENT AGENCY, 2019). 

Além do financiamento e da regulamentação, 

o suporte institucional é vital para a promoção e a 

manutenção da certificação Bandeira Azul. Este suporte 

pode incluir campanhas de educação ambiental, programas 

de engajamento comunitário e parcerias com organizações 

não governamentais e o setor privado. Em muitos casos, 

as autoridades locais desempenham um papel de liderança 

na coordenação de esforços entre diferentes stakeholders 

para garantir que as metas ambientais e de sustentabilidade 

sejam alcançadas. A Praia do Peró, por exemplo, tem sido 
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beneficiada por uma forte cooperação entre o poder público 

e a comunidade local, resultando em melhorias contínuas 

na gestão ambiental e na qualidade dos serviços oferecidos 

(O GLOBO, 2023). 

Assim, a dependência do poder público também 

traz desafios. Mudanças na administração pública, cortes 

orçamentários e prioridades políticas variáveis podem 

impactar negativamente a continuidade das iniciativas 

relacionadas ao Programa Bandeira Azul. Por outro lado, 

essas dependências também apresentam oportunidades 

para fortalecer a governança colaborativa e promover a 

participação ativa da sociedade civil na gestão ambiental 

(UNESCO, 2022). 

A falta de consciência ambiental ainda é um 

problema significativo. Negreiros (2011) argumenta que a 

educação ambiental deve ser promovida em todos os níveis 

da sociedade. Em Búzios, a parceria com o Programa 

Ambiente Jovem tem sido eficaz na educação ambiental dos 

jovens, conforme relatado pela subcoordenadora de projetos 

locais. “Ainda enfrentamos resistência por parte de alguns 
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turistas e moradores que não entendem a importância das 

práticas sustentáveis promovidas pelo Bandeira Azul,” 

ressalta um educador ambiental (ENTREVISTA GESTOR 

PÚBLICO, 2022). 
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A análise dos resultados revela as contribuições 

e desafios do Programa Bandeira Azul (PBA) para o 

desenvolvimento sustentável das praias brasileiras, 

fundamentando-se na Teoria dos Stakeholders para 

interpretar as interações entre os diferentes atores 

envolvidos. Os dados coletados, que incluem entrevistas 

com stakeholders, documentos do programa e observações 

de campo, são organizados em categorias temáticas, 

abordando desde o impacto socioeconômico do PBA até a 

gestão ambiental nas áreas certificadas. 

IMPACTO SOCIOECONÔMICO E AUMENTO DO 

TURISMO 

O PBA mostra uma contribuição positiva 

significativa para o aumento do turismo em praias 

certificadas. A certificação tem se associada a um aumento 

de visitantes interessados, específicos em destinos com 

alta qualidade ambiental, o que fortalece a economia local. 

Gestores de praias certificadas, como Peró e Estaleiro, 
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afirmam que “a certificação Bandeira Azul aumentou o 

fluxo de turistas, atraindo um público mais consciente 

e preocupado com a sustentabilidade” (ENTREVISTA 

COM GESTOR PBA, 2022) e traz visibilidade e valor 

para os destinos, conforme reforçado por Freeman (1984), 

que destaca que a colaboração e o engajamento das partes 

interessadas favorecem o desenvolvimento econômico 

sustentável através de uma imagem positiva e atrativa. 

Apesar dos impactos econômicos, o crescimento 

turístico pressionou a infraestrutura das praias, evidenciando 

a necessidade de investimentos constantes para manter 

a qualidade ambiental e evitar a sobrecarga dos recursos 

locais. Por exemplo, em Balneário Camboriú, entrevistados 

indicaram desafios na infraestrutura, como banheiros 

públicos e estacionamentos, que precisam ser ampliados 

para atender à demanda crescente. Assim, embora o PBA 

torna-se essencial que os gestores municipais integrem 

esta iniciativa com políticas locais de infraestrutura para 

evitar que o aumento da procura comprometa a qualidade 

ambiental e social das áreas certificadas. 
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GESTÃO AMBIENTAL E QUALIDADE DA ÁGUA 

A gestão ambiental é um pilar central do PBA, e 

a pesquisa confirma que praias certificadas implementam 

práticas mais práticas de conservação ambiental, com 

destaque para o controle de qualidade da água. Nas 

praias do Estaleiro e Estaleirinho, por exemplo, métodos 

de monitoramento avançados, como o Colilert-18,, 

garantem níveis adequados de balneabilidade e proteção à 

biodiversidade marinha.  

 

    Foto 13: Monitoramento para balneabilidade e limpeza 

de praia  
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Fonte: coleta de amostra IMA/SC, 2024;  

 

Essas práticas alinham-se ao Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o ODS 

6, que visa o acesso universal à água limpa, e o ODS 14, 

focado na vida marinha, mostrando que o PBA vai além 

da estética e promove um ambiente saudável e seguro para 

turistas e moradores. 

Foto 14: Práticas mais práticas de conservação ambiental

 

Fonte: Acervo do autor, (2022 e 2024) 

Contudo, o PBA enfrenta desafios na gestão de 

áreas urbanas, onde a poluição e o descarte inadequado de 
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resíduos são mais prevalentes. Nas praias de Saquarema 

(Itaúnas) e Vila Velha (Sereia), a sustentabilidade ambiental 

é dificultada por problemas estruturais, como a falta de 

estações de reciclagem e educação ambiental limitada para 

os turistas.  

       

Foto 15: Coleta de resíduos praia de Itaúna (RJ) 

Fonte: Acervo do autor (2024) 

Esses fatores destacam a necessidade de uma 

abordagem integrada entre o programa e as políticas públicas 

locais que facilitem a destinação correta dos resíduos e a 

conscientização ambiental. 
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GOVERNANÇA COLABORATIVA E 

ENVOLVIMENTO DOS STAKEHOLDERS

 

A governança colaborativa surge como uma 

estratégia essencial para a implementação eficaz do PBA, 

com a Teoria dos Stakeholders sublinhando a importância 

da participação ativa de todos os atores envolvidos. Como 

evidências mostram que o envolvimento das comunidades 

locais, ONGs e gestores públicos é crucial para a sustentação 

do programa, refletindo-se em casos como as praias de 

Estaleiro e Taquaras, onde o envolvimento comunitário 

promoveu uma maior responsabilização e compromisso 

com a sustentabilidade.  

Freeman (1984) e Porter e Kramer (2002) enfatizam 

que a colaboração entra na melhoria da implementação de 

práticas sustentáveis e fomenta a governança democrática 

e participativa, essencial para a inovação de iniciativas 

ambientais. 

Entretanto, nem todas as interações entre as partes 
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interessadas são isentas de conflitos. Em Camboriú, houve 

divergências entre ONGs e gestores locais quanto ao uso 

de áreas de lazer e conservação ambiental, refletindo o 

conflito de interesses que Freeman (2020) menciona como 

inerente à gestão de stakeholders variados. A pesquisa 

sugere a implementação de mecanismos de mediação e 

comunicação mais transparentes para harmonizar esses 

interesses e evitar a interrupção da colaboração, essencial 

para a eficácia do PBA. 

DESAFIOS DE SUSTENTABILIDADE E 

LIMITAÇÕES DO PBA 

Apesar dos avanços, o PBA enfrenta a 

sustentabilidade de longo prazo. A dependência de apoio 

institucional e financeiro dos governos locais foi apoiada 

por vários stakeholders como um obstáculo, especialmente 

em praias como Tombo e Itaúna, onde os recursos para 

manter as certificações são escassos. Vizeu et al. (2012) e 

Stoffel e Colognese (2015) sustentam que, para programas 
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como o Bandeira Azul prosperarem, é necessária uma 

infraestrutura de suporte robusta que inclua não apenas 

financiamento, mas também treinamentos para os gestores 

locais sobre práticas de governança e gestão sustentável. 

Outro desafio é a percepção de “greenwashing”, 

apontada em entrevistas com turistas e moradores. 

Localidade do compromisso ambiental de algumas praias 

certificadas, principalmente em áreas urbanas onde a 

sustentabilidade é limitada por restrições de espaço e 

recursos. Esta crítica alinha-se aos estudos de Barbieri 

(2016), que discutem a importância de uma transparência 

rigorosa para evitar que a certificação seja interpretada 

apenas como um rótulo de marketing, em vez de um 

indicador de práticas comprovadamente genuínas.  

 

RECOMENDAÇÕES PARA FORTALECIMENTO 

DO PBA 

Para aumentar a eficácia do PBA no contexto 

brasileiro, este é: 
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1. Ampliação das parcerias locais com 

organizações e escolas para fortalecer a 

educação ambiental e engajar a comunidade 

em práticas sustentáveis, essencial para 

integrar a preservação ambiental na rotina dos 

frequentadores e moradores locais. 

2. Aumento do investimento público para suportar 

a necessidade de infraestrutura em áreas de 

alta demanda turística, especialmente urbanas, 

garantindo que o aumento de visitantes não 

comprometa a qualidade ambiental. 

3. Implementação de mecanismos de governança 

adaptativos, permitindo que os diferentes 

stakeholders ajustem suas práticas às condições 

locais e alinhem seus objetivos com os ODS, 

promovendo a sustentabilidade de longo prazo. 

Portanto, a análise dos resultados colaborativos 

sugere que o PBA desempenha um papel crucial no fomento 

ao turismo sustentável no Brasil, ao fortalecer a gestão 
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ambiental e a governança. 

No entanto, a iniciativa enfrenta desafios 

consideráveis relacionados a recursos e à harmonização 

com as políticas locais. Com fundamento na Teoria 

dos Stakeholders e nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), o PBA revelasse como uma ferramenta 

eficaz para fomentar o desenvolvimento sustentável, contanto 

que sejam transcendidas as limitações institucionais e 

financeiras delineadas neste estudo. 

Na avaliação das unidades selecionadas para o 

estudo, o Programa Bandeira Azul (PBA) foi implementado 

em diversas praias e marinas no Brasil, entre as quais se 

destacam a Praia do Tombo em Guarujá (São Paulo) e 

a Praia do Peró em Cabo Frio (Rio de Janeiro). Cada 

uma dessas localidades revela características e desafios 

singulares na implementação do PBA, proporcionando um 

panorama claro das contribuições e limitações do programa 

em relação ao turismo sustentável e à gestão ambiental. 

Isso ressalta a complexidade e a importância 

de considerar contextos distintos durante a execução de 
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iniciativas ambientais, como no caso da Praia de Guarujá 

(SP), que está situada em uma zona turística de grande 

afluência, a Praia do Tombo foi pioneira no Brasil ao obter a 

certificação Bandeira Azul. A implementação do programa 

resultou em avanços significativos na gestão de resíduos 

sólidos, além de promover a conservação das dunas e 

das áreas vegetativas. Com o respaldo do PBA, foram 

estabelecidas zonas de proteção ambiental; além disso, 

a qualidade da água passou a ser monitorada de forma 

regular, assegurando condições mais seguras e saudáveis 

para os visitantes. 

Ademais, a administração municipal e as 

associações locais instituíram iniciativas de educação 

ambiental voltadas tanto para a comunidade quanto para os 

turistas, abrangendo tópicos como reciclagem e preservação 

marinha, o que, por sua vez, intensificou o envolvimento 

público na conservação ambiental.  

As exigências do programa estimularam a 

implementação de práticas de turismo sustentável, como a 

limitação do uso de veículos na faixa de areia e a gestão 
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adequada de resíduos.  

O PBA ampliou a visibilidade da praia, atraindo 

um público mais consciente em relação ao meio ambiente, 

incentivando simultaneamente a economia local através 

de um turismo mais responsável e sustentável. Na Marina 

Costabella, Angra dos Reis (RJ), o PBA funcionou como 

um instrumento para fomentar a responsabilidade ambiental 

entre os operadores do turismo náutico. 

A certificação motivou a marina a implementar 

práticas voltadas para a minimização do impacto 

ambiental, incluindo a instalação de sistemas de tratamento 

de efluentes, a coleta seletiva de resíduos e a promoção do 

uso de embarcações com menor poluição. Essas práticas 

são essenciais em uma região onde o ecossistema marinho 

é extremamente delicado, o que atrai uma quantidade 

significativa de visitantes para atividades como o mergulho 

e a pesca recreativa.  

Aqui está um exemplo de quadro que categoriza 

os principais stakeholders e suas contribuições para a 

sustentabilidade no contexto do Programa de Bandeira 
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Azul (PBA) para o turismo sustentável:

Quadro 08: Stakeholders e contribuições  

 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2022) 

 

Dessa forma, o PBA contribui para a integração 

do turismo com a conservação ambiental, promovendo 

práticas sustentáveis e fomentando a conscientização entre 

os stakeholders. Praia do Peró, Cabo Frio (RJ): Situada 

em uma região de preservação ambiental, a Praia do Peró 

conquistou a certificação Bandeira Azul, o que solidificou 

sua reputação como um destino sustentável e favoreceu a 

atração de um perfil de turista mais em harmonia com as 

práticas de conservação.  
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Com o respaldo do PBA, a administração local 

instaurou um sistema rigoroso de vigilância da qualidade 

da água e instituiu áreas de proteção destinadas a espécies 

marinhas em risco. A certificação também fomentou a 

implementação de campanhas de educação ambiental 

nas instituições de ensino locais, além de estimular o 

comprometimento da comunidade em iniciativas de limpeza 

de praia, promovendo a conscientização e o envolvimento 

tanto dos residentes quanto dos turistas na preservação da 

área.  

Não obstante os progressos alcançados, a pesquisa 

enfatiza também as restrições relevantes que comprometem 

a eficácia e a ampliação do PBA nessas instituições, são 

os recursos financeiros limitados em diversas localidades 

analisadas, particularmente em regiões com menor 

desenvolvimento econômico, os custos vinculados ao 

atendimento dos critérios de certificação Bandeira Azul 

apresentam-se como um desafio significativo. 

A Praia Grande em Governador Celso Ramos, 

por exemplo, requer investimentos significativos em 
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infraestrutura, além de campanhas de educação ambiental, 

as quais frequentemente excedem o orçamento municipal. 

Essa restrição orçamentária limita a habilidade das 

prefeituras em atender às exigências do PBA, o que pode 

comprometer a continuidade da certificação.  

Outro aspecto limitante é a falta de integração com 

políticas locais, a exemplo da Praia do Peró, as diretrizes 

do PBA frequentemente apresentam desalinhamento com 

as regulamentações locais referentes ao desenvolvimento e 

à conservação. Assim, a ausência de uma política integrada 

entre os municípios e os órgãos estaduais e federais 

cria barreiras para a implementação efetiva de normas 

ambientais coerentes. 

A carência de um suporte político devidamente 

estruturado, abrangendo incentivos fiscais para o setor de 

turismo e iniciativas de capacitação para a comunidade local, 

compromete substancialmente o potencial de execução do 

PBA; desafios de governança e participação com foco na 

governança colaborativa é crucial para o êxito do PBA. 

Pode-se concluir que, na Marina Costabella, a 
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interação entre operadores turísticos e o governo local não 

é sempre eficiente, o que limita a capacidade de promover 

decisões coletivas que beneficiem tanto o meio ambiente 

quanto o turismo sustentável. A falta de participação de 

determinados stakeholders, como a comunidade local e 

pequenas empresas, compromete o potencial de um turismo 

sustentável, já que nem todos se engajam de forma ativa nas 

iniciativas de preservação e conscientização. 

 

 



CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
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Este estudo investigou as influências do Programa 

Bandeira Azul (PBA) sobre o desenvolvimento sustentável 

do turismo sol e mar no Brasil, utilizando a Teoria dos 

Stakeholders e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) como fundamentação para uma análise abrangente. 

Os resultados indicam que o PBA é um instrumento 

valioso para a promoção de práticas sustentáveis nas praias 

certificadas, trazendo benefícios ambientais, econômicos e 

sociais que vão além do turismo tradicional. No entanto, 

também foram identificadas limitações e desafios 

importantes, que, se superados, poderiam ampliar o impacto 

positivo do programa e garantir sua sustentabilidade a longo 

prazo. 

O PBA se destacou para melhorar a qualidade 

ambiental das áreas costeiras certificadas, impulsionando 

a preservação dos recursos naturais, especialmente em 

relação à qualidade da água e à proteção da biodiversidade. 

Os critérios rigorosos do programa incentivam a adoção 

de práticas de gestão que fortalecem a conservação 

ambiental e melhoram a experiência turística, o que está 
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especificado nos ODS, particularmente nas metas de água 

potável e saneamento (ODS 6), vida marinha (ODS 14) e 

cidades sustentáveis (ODS 11). Esses aspectos positivos 

para a imagem positiva das praias certificadas, atraindo 

um público com maior conscientização ambiental e, assim, 

promovendo um turismo mais moderno e menos invasivo. 

Do ponto de vista econômico, a certificação 

Bandeira Azul fomenta o turismo e o crescimento 

econômico nas áreas costeiras. No entanto, como revelaram 

as entrevistas e análises de campo, esse crescimento precisa 

ser acompanhado por investimentos em infraestrutura 

pública, especialmente em praias urbanas, onde o aumento 

da demanda turística pode resultar em sobrecarga dos 

serviços e impactar desvantagens na qualidade ambiental. 

A falta de recursos financeiros e humanos disponíveis para 

a gestão das praias certificadas demonstra que, embora 

o PBA seja uma importante ferramenta de promoção 

da sustentabilidade, ele depende diretamente do apoio 

governamental para cumprir suas metas de maneira eficaz. 

Outro aspecto importante é a governança 
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colaborativa, essencial para o sucesso do PBA e 

fundamentada na Teoria dos Stakeholders. A participação de 

atores locais – como autoridades públicas, ONGs, empresas 

e a comunidade – fortalece a gestão das áreas certificadas, 

contribuindo para uma governança mais democrática e 

participativa. Esse modelo de governança, no entanto, 

também enfrenta desafios. Os conflitos de interesses entre 

as partes interessadas, como os observados em Balneário 

Camboriú e Saquarema, indicam que é necessário um 

processo mais robusto de mediação e diálogo entre as 

partes. Para que a certificação seja eficaz, é necessário 

que haja mecanismos de comunicação que promovam 

o alinhamento de objetivos e minimizem os conflitos, 

criando um ambiente de cooperação sustentável, conforme 

defendido por Freeman (1984) e Porter e Kramer (2002). 

No entanto, uma das principais limitações do PBA 

observada neste estudo foi a percepção de “greenwashing” 

por parte de algumas partes interessadas. A análise revelou 

que essa visão surge, principalmente, em contextos urbanos 

onde a sustentabilidade é limitada por fatores estruturais, 
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como a poluição e a falta de recursos para a conservação 

ambiental. Esta crítica indica que a certificação Bandeira 

Azul precisa fortalecer a transparência em suas práticas e 

garantir que os critérios de sustentabilidade sejam mantidos 

e adequados às condições locais, especialmente nas praias 

urbanas. Estudos, como o de Barbieri (2016), reforçam a 

importância de uma gestão transparente, que previne o uso 

da certificação como mero selo de marketing e garante seu 

compromisso genuíno com a sustentabilidade. 

Diante dos resultados, recomenda-se que o PBA 

no Brasil adote medidas de aprimoramento e fortalecimento 

de sua atuação. Primeiramente, é fundamental intensificar 

a educação ambiental e o engajamento comunitário, 

promovendo atividades que sensibilizem os turistas e 

moradores locais sobre a importância da conservação 

ambiental. Em segundo lugar, o estudo sugere a ampliação 

de parcerias com instituições públicas e privadas para 

viabilizar investimentos na infraestrutura das praias, o 

que reduziria a pressão causada pelo turismo e facilitaria 

a implementação dos critérios do programa. Por fim, é 



215

recomendada uma reavaliação periódica dos critérios de 

certificação e a criação de mecanismos de avaliação contínua 

das práticas de sustentabilidade nas áreas certificadas, 

garantindo que o programa evolua em conformidade com 

as mudanças nas demandas ambientais e sociais. 

Conclui-se, portanto, que o PBA é uma ferramenta 

eficaz para o desenvolvimento sustentável do turismo 

costeiro no Brasil, com contribuições significativas para 

a conservação ambiental, a promoção do crescimento 

econômico local e a criação de uma governança mais 

inclusiva e participativa. Contudo, para que o programa 

atinja seu potencial máximo, é essencial atender às limitações 

observadas, adaptando-o às condições específicas do 

contexto brasileiro. O PBA tem a capacidade de servir 

como um modelo replicável de turismo sustentável em nível 

global, promovendo práticas que preservam a qualidade 

ambiental e fomentam o crescimento socioeconômico das 

comunidades litorâneas, em total alinhamento com os ODS 

e os princípios da Teoria dos Stakeholders. 
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